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INTRODUÇÃO

O trabalho das Diretorias dos Grupos Escoteiros cada vez está mais complexo e sob maior exigência. Por um lado 
as Leis do país, que tratam das associações, fi caram mais rígidas e amplas, com maior necessidade de burocracia e 
controles. De outra parte, os pais, as autoridades e a comunidade esperam cada vez mais resultados educati vos do 
trabalho do Escoti smo, e cada vez mais atuação comunitária da insti tuição Grupo Escoteiro. 

Para gerenciar todo este processo cada Grupo Escoteiro elege sua Diretoria, muitas vezes formada por pais sem 
maiores informações, e não raro sem conti nuidade de trabalho. Os novos diretores, plenos de vontade e entusiasmo, 
muitas vezes acabam perdendo o foco por falta de orientação, gastam energias em questões menores e, quando, 
fi nalmente tomam conhecimento das tarefas, já termina também o mandato. E assim, começa tudo de novo...

Com o forte propósito de oferecer à estas Diretorias um instrumento que contribua para melhor compreensão das 
tarefas, ajude na orientação, e informe procedimentos, é que a Diretoria Executi va Nacional decidiu produzir este 
Manual de Administração. Durante um longo tempo reunimos documentos, escutamos depoimentos e elaboramos 
textos, que foram submeti dos à várias consultas e críti cas, até chegar ao documento fi nal. Gostaríamos de agradecer a 
todos que colaboraram nesta elaboração.

Efeti vamente este Manual não esgota nenhum assunto, e precisará ser constantemente atualizado para adaptar-se 
às mudanças de legislação. Nossa intenção é fazer isso anualmente, deixando uma edição eletrônica no site sempre 
atual.

Desejamos que, com este documento, o trabalho das Diretorias de Grupos Escoteiros, da maior importância para a 
promoção e aplicação do Escoti smo, seja facilitado e bem orientado, e que, desta forma, possamos crescer e integrar 
cada vez mais jovens no nosso Movimento.

Sempre Alerta Para Servir!

Paulo Salamuni
Diretor Presidente

Marcos Venicio Matt os Chaves
Diretor 1º Vice-Presidente

Adir Barusso
Diretor 2º Vice-Presidente
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PREFÁCIO

As organizações do terceiro setor, por mais que pareça inusitado, consti tuem, em alguns casos, verdadeiras 
corporações, responsáveis por uma parcela considerável da economia do país. Imagine uma empresa com cerca de 
quinze mil trabalhadores, movimentando algo em torno de seis milhões de reais por ano, atendendo a uma clientela 
que beira os setenta mil parti cipantes, em mais de 80% do território nacional. Pois assim é a UEB. Nossa insti tuição 
encontra-se plenamente inserida nesse setor da economia e, desta forma, está sujeita as normas legais e de mercado 
a que estão submeti das às insti tuições congêneres. As obrigações periódicas com o fi sco, os lançamentos contábeis, 
os registros em cartório de documentos administrati vos, as licenças e autorizações concedidas pelo Poder Público, os 
procedimentos referentes aos trabalhadores profi ssionais e voluntários, estratégias de marketi ng, publicidade, etc, etc, 
etc, fazem parte da roti na de todas as “ONGs”, que vivem sob atenta observação e controle do Estado, exercido através 
dos órgãos de fi scalização e do Ministério Público. Não obstante ao julgamento permanente da sociedade como um 
todo. Não raro, assisti mos a reportagens na mídia sobre verdadeiros escândalos descoberto na gestão de algumas 
dessas organizações por má fé de seus dirigentes ou simplesmente pela inobservância dos procedimentos legais.

Para nós membros do Movimento Escoteiro, o atendimento à todas as exigências acima descritas não esgota 
totalmente a tarefa de gestão, visto que somos regidos ainda, por um rigoroso padrão de conduta impresso na Lei e na 
Promessa Escoteira que não tolera desvios do comportamento éti co exemplar, e principalmente porque somos uma 
insti tuição educacional secular e considerada modelo de virtude a ser seguido por todos. Ademais, temos ainda que 
incluir em nossa táti ca de gestão o conhecimento de termos, regras e procedimentos próprios do escoti smo, que vão 
da denominação e divisão das Seções do Grupo Escoteiro a existência de fi chas atí picas em gestão pública ou privada, 
passando pelo acompanhamento de ati vidades educacionais e pela moti vação de adultos voluntários.

Antes, porém, que você julgue impossível essa tarefa, a UEB, através do Escritório Nacional, sob a orientação 
da Diretoria Executi va Nacional, atentos as necessidades de seus associados, lança em boa hora este MANUAL 
DE ADMINISTRAÇÃO que tem a pretensão de ser uma síntese de tudo a que os gestores de um Grupo Escoteiro 
precisam estar atentos, mostrando-lhes um bom caminho a ser seguido. É, por tanto, ao mesmo tempo um socorro 
aos afl itos “dirigentes de primeira viagem” e um roteiro para aqueles que, absorvidos pela roti na, acabaram envoltos 
em procedimentos burocráti cos, muitas vezes equivocados, fruto de um certo grau de autocracia muito comum ao 
isolamento do poder, por mais efêmero que seja. 

 Longe de exaurir a questão o MANUAL DE ADMINISTRAÇÃO, deve ser encarado como uma receita de bolo, ou seja, 
existem outras a que você pode recorrer, mas essa já foi testada e comprovou efi cácia. Pode-se ainda, lançar mão de 
técnicas inovadoras trazidas de experiências vividas em outras insti tuições ou mesmo fruto de sua criati vidade, com 
vistas a ampliar o aspecto democráti co da gestão ou a dar mais transparência aos mecanismos de controle, ou ainda 
para dar mais agilidade e desburocrati zar esse ou aquele procedimento. Entretanto é necessário observar o que é 
imposição da Lei e das normas escoteiras vigentes, delas não podemos prescindir ou desviar.  

 Assim, ao tempo em que louvo e me congratulo com a Diretoria Executi va Nacional e com o Escritório Nacional 
pela iniciati va, proponho que você use esse MANUAL DE ADMINISTRAÇÃO como uma ferramenta diária, ou seja, 
transforme-o em seu livro de cabeceira para consultá-lo sempre, como um guia para suas ações de gerenciamento 
das tarefas concernentes à administração do Grupo Escoteiro. As dicas e sugestões aqui encontradas, aliadas ao 
seu patrimônio intelectual, as experiências vividas anteriormente e a grande disposição de servir e transformar a 
humanidade através da educação juvenil – objeti vo maior do Movimento Escoteiro – são garanti a de sucesso absoluto 
de sua gestão. Mas lembre-se: o único lugar em que “sucesso” vem antes de “trabalho” é no dicionário. Bom trabalho, 
boa sorte e que Deus nos abençoe nessa meritória tarefa.

Carlos Frederico dos Santos

Carlos Frederico dos Santos, o Fred, convidado a analisar previamente este 
Manual de Administração, pronti fi cou-se a escrever este prefácio, que a Diretoria 
Executi va Nacional acolheu e resolveu incorporar ao documento. Fred já foi 
presidente de Grupo Escoteiro, diretor presidente da Região do Rio de Janeiro, 
membro da Diretoria Executi va Nacional e Conselheiro Nacional.
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disponíveis no site da União dos Escoteiros do Brasil: www.escoteiros.org.br



CAPÍTULO 01

8



CAPÍTULO 01

9

A - DO NÍVEL LOCAL

Na Estrutura da União dos Escoteiros do Brasil o Grupo Escoteiro ou a Seção Escoteira Autônoma são as organizações 
local desti nada a proporcionar a práti ca do Escoti smo aos jovens, devendo ser organizado e consti tuído na forma do 
Estatuto da UEB (União dos Escoteiros do Brasil), do POR - Princípios, Organização e Regras, e as demais normas 
perti nentes editadas ou expedidas pelos órgãos competentes.

Um Grupo Escoteiro deverá ser consti tuído dos seguintes órgãos:
· Assembléia de Grupo - É o órgão deliberati vo máximo do Grupo, composto pelos membros da diretoria, os pais ou 

responsáveis, os escoti stas (chefes) e os pioneiros (membros juvenis com idade entre 18 e 21 anos) e representação 
juvenil, caso seja prevista no estatuto ou no regulamento do Grupo;

· Diretoria do Grupo - Órgão executi vo, eleito pela Assembléia de Grupo a cada 2 anos, composto por no mínimo três 
diretores eleitos, sendo um o seu presidente, voluntários, podendo ser integrada por outros membros nomeados;

· Comissão Fiscal do Grupo - Órgão de fi scalização e orientação da gestão fi nanceira e patrimonial, composto por três 
membros ti tulares e três suplentes eleitos pela Assembléia de grupo;

· Seções do Grupo - Organizadas de acordo com as faixas etárias
- Alcatéias de até 24 Lobinhos e Lobinhas, de 7 a 10 anos;
- Tropas Escoteiras de até 32 Escoteiros e Escoteiras, de 11 a 14 anos;
- Tropas Seniores de até 24 Seniores e Guias, de 15 a 17 anos;
- Clã de Pioneiros composto por Pioneiros e Pioneiras, de 18 até completar 21 anos.

Um Grupo Escoteiro completo é composto de pelo menos uma seção de cada Ramo (Lobinho, Escoteiro, Sênior e 
Pioneiro), porém o Grupo pode ter mais de uma seção do mesmo Ramo (Alcatéia 1, Alcatéia 2, Tropa Escoteira 1, Tropa 
Escoteira 2, etc.).

A seção escoteira autônoma terá sua composição e funcionamento fi xados por ato da Diretoria Regional.

B -  DO NÍVEL REGIONAL

A Região Escoteira é a organização, no nível regional, da União dos Escoteiros do Brasil, abrangendo, via de regra, 
uma Unidade da Federação.
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É através da Direção Regional, que o GE pode obter informações sobre Abertura de Grupos, Ati vidade Escoteiras 
Regionais, Cursos para Formação de Adultos e outras informações sobre o Movimento Escoteiro.

Os órgãos que compõem a Região Escoteira são:
 

· Assembléia Regional - É o órgão máximo, representati vo e normati vo, no nível regional, composto de cinco membros 
eleitos da Diretoria Regional, um representante da Diretoria de cada Grupo Escoteiro da Região, representante(s) 
do Grupo Escoteiro (*) e os membros do Conselho de Administração Nacional (CAN) residentes na Região;

· Diretoria Regional - Órgão executi vo, eleito pela Assembléia Regional a cada 3 anos, composto por no mínimo 5 
membros, sendo um deles o Diretor Presidente, que coordena, dirige e representa a Região;

· Comissão Fiscal Regional - Órgão de fi scalização e orientação, composto por três membros ti tulares e três suplentes 
eleitos pela Assembléia Regional;

· Comissão de Éti ca e Disciplina Regional - Órgão responsável pela emissão de pareceres em procedimentos 
disciplinares no âmbito regional, apreciando infrações éti cas e disciplinares de qualquer parti cipante que integre o 
nível regional. De caráter opcional é composta por três membros ti tulares e três suplentes eleitos pela Assembléia 
Regional;

Compete a Assembléia Regional, resumidamente:

· Deliberar sobre Estatuto ou regulamento Regional;
· Eleger os membros da Diretoria e das Comissões;
· Eleger Anualmente seus Delegados junto á Assembléia Nacional (**);
· Deliberar sobre questões de interesse da Região;
· Fixar a contribuição anual regional;
· Indicar candidato ao Conselho de Administração Nacional (CAN).

Compete a Diretoria Regional, resumidamente:

· Promover o Escoti smo em sua área de atuação;
· Organizar, dirigir e fi scalizar a práti ca do Escoti smo em sua área de atuação;
· Aprovar o Calendário Anual Regional;
· Determinar a instauração de processo disciplinar;
· Estabelecer critérios de segurança em ati vidades regionais e dos Grupos Escoteiros;
· Determinar a intervenção, a suspensão e o fechamento de Grupos Escoteiros.

(*) O(s) representante (s) do Grupo Escoteiro junto á Assembléia Regional será eleito por votação unitária na Assembléia de Grupo,  
podendo ser eleito um representante para cada cinqüenta ou fração de cinqüenta de seus membros registrados no ano de sua 
realização.

(**) A eleição do Delegado Regional junto á Assembléia Nacional será feita por votação unitária na Assembléia Regional, na 
proporção de um delegado para cada mil parti cipantes ou fração de mil registrados na Região no ano de sua realização.

C - DO NÍVEL NACIONAL

O nível nacional da União dos Escoteiros do Brasil é composto pelos seguintes órgãos:

· A Assembléia Nacional;
· O Conselho de Administração Nacional (CAN);
· A Diretoria Executi va Nacional (DEN);
· O Conselho Consulti vo;
· A Comissão Fiscal Nacional;
· A Comissão de Éti ca de Disciplina Nacional;
· O Escritório Nacional.
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O ESCRITÓRIO NACIONAL

Órgão formado por profi ssionais, coordenado pela Diretoria Executi va Nacional da União dos Escoteiros do Brasil, 
que se ocupa em implementar ações de administração, elaboração de materiais, organização de eventos e desenvolver 
os processos  burocráti cos decorrentes da políti ca de ação determinada pela DEN.

A  DIRETORIA EXECUTIVA NACIONAL (DEN)

A Diretoria Executi va Nacional é o órgão executi vo nacional consti tuído pelo Presidente e pelos dois Vice-Presidentes, 
nomeados pelo Conselho de Administração Nacional (CAN).

Compete á Diretoria Executi va Nacional, resumidamente:

· Executar, orientar e supervisionar a execução das ati vidades da União dos Escoteiros do Brasil, coordenando o 
Escritório Nacional, conforme defi nido pelo CAN;

· Aprovar o calendário anual nacional da UEB;
· Cobrar as contribuições anuais dos parti cipantes da UEB;
· Nomear coordenadores para ati vidades escoteiras nacionais;
· Determinar a instauração de processo disciplinar a nível nacional;
· Julgar e aplicar penalidades aos parti cipantes da UEB que atuam no nível nacional.

DA COMISSÃO DE ÉTICA NACIONAL

É o órgão responsável pela instrução e emissão de pareceres em procedimentos disciplinares em nível nacional, 
composta por três membros ti tulares e até três suplentes eleitos pela Assembléia Nacional.

DA COMISSÃO FISCAL NACIONAL

É o órgão de fi scalização e orientação da gestão patrimonial e fi nanceira nacional, composta por três membros 
ti tulares e até três suplentes eleitos pela Assembléia Nacional.

DO CONSELHO CONSULTIVO NACIONAL

Ó Conselho Consulti vo Nacional é formado pelos Diretores Presidentes das Regiões ou seus representantes indicados 
pelas respecti vas Diretorias Regionais.
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DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO NACIONAL (CAN)

O Conselho de Administração Nacional é o órgão direti vo nacional, com membros com mandato de três anos, eleitos 
pela Assembléia Nacional, dentre os associados e demais parti cipantes da UEB em pleno exercício de seus direitos.

É composto de quinze Conselheiros Nacionais, com renovação anual de um terço de seus membros.

Compete ao CAN, resumidamente:

· Promover o desenvolvimento do Movimento Escoteiro no Brasil;
· Fixar os requisitos para a organização e o reconhecimento das Regiões, Grupos Escoteiros e para o ingresso de 

pessoas no Movimento Escoteiro;
· Estabelecer a políti ca, as diretrizes e avaliar a implantação do Movimento Escoteiro no Brasil;
· Estabelecer a políti ca e aprovar as normas do programa de jovens, POR e as diretrizes da formação de adultos;
· Fixar a contribuição anual dos associados da UEB;
· Organizar, dirigir e fi scalizar o Escoti smo no Brasil;
· Deliberar e fi xar seu regulamento e o da Diretoria Executi va Nacional;
· Nomear os membros da Diretoria Executi va Nacional.

A ASSEMBLÉIA NACIONAL

A Assembléia Nacional é o órgão máximo, representati vo e normati vo da União dos Escoteiros do Brasil, sendo 
composta:

· Pelos integrantes do CAN;
· Dos Diretores Presidentes Regionais ou seus representantes;
· De um Delegado Regional para cada mil ou fração de mil registrados na região e eleitos por voto unitário na 

Assembléia Regional.

Compete à Assembléia Nacional, resumidamente:

· Deliberar sobre as modifi cações do Estatuto da União dos Escoteiros do Brasil;
· Deliberar sobre relatórios das Comissões Nacionais, do CAN e da DEN;
· Eleger anualmente os membros das Comissões Nacionais e do CAN;
· Deliberar sobre as contas e o balanço anual a nível nacional da UEB;
· Deliberar sobre todo e qualquer assunto de interesse do Escoti smo e da UEB.

Para maiores informações consulte o Capítulo 03, Seções II do Estatuto da União dos Escoteiros do Brasil, disponíveis 
no site da União dos Escoteiros do Brasil (UEB) www.escoteiros.org.br .
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ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

O Grupo Escoteiro é composto pelas seguintes categorias de parti cipantes:
· Associados - todos os parti cipantes com direito a voto na Assembléia de Grupo (Escoti stas, Dirigentes, Contribuintes 

e Colaboradores) em dia com suas obrigações. As condições para ingresso de associados estão previstas no Arti go 
43 do Estatuto da UEB.

· Benefi ciários - são os membros juvenis: lobinhos/as, escoteiros/as, seniores/guias e pioneiros/as.

São Associados ao Grupo Escoteiro, conforme Arti go 42 do Estatuto da UEB:
· Escoti stas - Adulto voluntário que oferece o apoio educati vo para que o propósito do Escoti smo seja alcançado, 
tendo parti cipação direta nas ati vidades desenvolvidas pelos jovens. Pode ser o Chefe da Seção ou o Assistente. 
Consulte o Capítulo 11, Regra 121 do POR.
· Dirigentes - São os responsáveis pela condução administrati va do Grupo Escoteiro, exercendo as funções de 
gestão. São os Diretores e os membros da Comissão Fiscal.
A Regra 122 do POR diz:
“São dirigentes todos aqueles que, possuindo capacitação pré-estabelecida para o fi m que se propõem, foram 
eleitos ou nomeados para o cargo ou função...”

· Contribuintes - São sócios contribuintes os pais e/ou responsáveis dos membros juvenil, os anti gos escoteiros, 
os membros dos Clubes da Flor de Lis e as pessoas e enti dades admiti das pela Diretoria e que concorram com 
mensalidades ou anuidades, segundo os critérios defi nidos pela Assembléia do Grupo, na forma do Regulamento 
ou estatuto do Grupo ou dos órgãos superiores.
· Colaboradores - são anti gos escoteiros e outras pessoas aceitas pela Diretoria do Grupo Escoteiro.

Para maiores informações consulte o Arti go 42 do Estatuto da UEB.

A - INGRESSO DO MEMBRO JUVENIL

O objeti vo deste item é orientar os Grupos Escoteiros sobre o processo de admissão de um novo jovem (idade entre 
7 e 18 anos) de forma práti ca e objeti va. Durante o texto será indicado à fonte da informação (em negrito) para que o 
responsável pela Secretária do Grupo reti re as suas dúvidas.

O processo apresentado é uma sugestão elaborada de acordo com experiências de alguns Grupos Escoteiros.

PRIMEIRO CONTATO
Normalmente o jovem chega ao Grupo Escoteiro por uma das seguintes maneiras: com amigos, com os pais ou, no 

caso de adolescentes, sozinhos.
A Regra 39 do POR diz que: “nenhum jovem com menos de dezoito anos poderá se inscrever no Grupo Escoteiro sem 

a parti cipação dos pais. Portanto, o jovem deve ser esclarecido que o processo para iniciar a sua parti cipação no Grupo 
Escoteiro só se realizará com o comparecimento na secretaria e a realização da inscrição, feita pelos seus pais, tutores 
ou responsáveis.”

FAZENDO A INSCRIÇÃO
O jovem com os pais, tutores ou responsáveis, comparecendo a Secretaria, receberá as informações básicas sobre 

o funcionamento do Grupo Escoteiro.
A parti r deste momento poderá acontecer duas situações:

· Não há vaga na Seção pretendida: o responsável pela Secretaria irá preencher uma FICHA DE ESPERA, passando 
pelo processo descrito no Capítulo 4 - Item B - Ficha de Espera.
· Há vaga na Seção pretendida: o responsável pela Secretaria deverá observar o que diz a Regra 39 do POR. Os 
pais deveram receber todas as informações referentes às taxas e a mensalidade do Grupo, preferencialmente em 
uma pasta chamada “PASTA DE DOCUMENTOS PARA NOVOS ASSOCIADOS” (Capítulo 3 - Item F), que inclui os 
documentos que devem ser devidamente preenchidos, assinados e devolvidos para a Secretaria.

Atenção: Para a segurança do Grupo, controle da Secretaria e respeito a normas vigentes, o jovem somente poderá 
parti cipar das ati vidades do Grupo a parti r do momento em que devolva os documentos preenchidos e assinados, 
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pague as taxas e o Grupo efetue o registro na União dos Escoteiros do Brasil.

Alguns Grupos Escoteiros já têm antecipadamente programada uma Reunião com Pais recém inscritos, onde é 
apresentado o Movimento Escoteiro, seu propósito, a estrutura do Grupo, o seu funcionamento, os direitos e deveres 
das famílias, etc.

 Comunique aos pais novos a data desta reunião e solicite a sua parti cipação. 

APROVAÇÃO DA DIRETORIA DO GRUPO
A admissão dos sócios benefi ciários no Grupo Escoteiro se fará exclusivamente por meio das inscrições dos pais 

ou responsáveis como Sócios Contribuintes, ou seja, uma vez que os pais ou responsáveis se inscrevem como sócios, 
inscrevem o dependente como benefi ciário.

Conforme a Regra 39 do POR a aprovação das fi liações ao Grupo é de competência da Diretoria do Grupo. Quando 
alguém solicita a inscrição, seu pedido deve ser submeti do à apreciação da Diretoria, ou do Diretor por ela designado 
(que, nesse caso, atua em nome da Diretoria, que assume as decisões) no Regulamento do Grupo.

TAXAS E MENSALIDADE
Relacionamos abaixo as taxas a serem cobradas dos membros da UEB. Todas essas taxas são recebidas pelo Grupo 

Escoteiro que fi ca responsável por repassá-las, nos prazos previamente esti pulados. 
· Taxa de Registro: é defi nida pela União dos Escoteiros do Brasil (UEB) – Direção Nacional, e deve ser paga no 
ato de inscrição do jovem possibilitando a sua parti cipação nas ati vidades do Grupo, devendo ser renovada 
anualmente (Contribuição Anual). 
· Contribuição Regional (quando houver): é defi nida pela Região Escoteira do seu Estado e é paga de acordo com 
defi nições estabelecidas na Assembléia Escoteira Regional. Cada Região Escoteira tem a sua forma de administrar 
a sua Contribuição Regional, portanto é necessário entrar em contato para esclarecimentos.  
Nem todas as Regiões Escoteiras têm Contribuição Regional.
· Mensalidade do Grupo Escoteiro: Será defi nida na forma do regulamento ou estatuto do Grupo (pode ser 
defi nida pela Diretoria ou pela Assembléia) e deverá levar em consideração as necessidades administrati vas e 
materiais do Grupo e suas perspecti vas de crescimento.

O Registro e a Contribuição Anual são defi nidos na Regra 33 do POR.

Algumas sugestões:
· Alguns Grupos Escoteiros, com o objeti vo de facilitar a cobrança e o processo de registro do novo jovem, criaram 
uma “taxa de inscrição única” que poderá incluir: taxa de registro da UEB, lenço, anel de lenço, disti nti vos, 
camiseta e demais custos do grupo;
· No caso da Contribuição Regional, alguns grupos incluem o valor na Mensalidade do Grupo;
· Existem grupos que aumentam em alguns reais a Mensalidade do Grupo com o objeti vo de garanti r o 
pagamento da Contribuição Anual no primeiro prazo, conseguindo assim valores mais baixos (consulte Item C 
deste Capítulo).

ENCAMINHANDO PARA SEÇÃO
Efetuada a inscrição dos pais ou responsáveis, o jovem pode ser encaminhado para a Seção selecionada. É feita a 

apresentação do jovem para o Chefe da Seção, que por sua vez o apresenta aos demais membros da Seção.
Neste momento é importante que o Chefe da Seção converse com os pais sobre o funcionamento da Seção e a data 

da próxima Reunião de Pais.

CONTROLE DA SECRETARIA
Após todo o processo concluído e o jovem encaminhado para a Seção, o responsável pela Secretaria deverá realizar 

os seguintes procedimentos de controle interno:
· Efetuar o registro do jovem na UEB através do SISTEMA DE COLETA DE DADOS, conforme procedimentos 
descritos neste Capítulo no Item - C.
· No caso de Uti lização da Ficha de Espera é importante dar baixa nos controles existentes para este processo;
· Fazer eti queta e montar a pasta do jovem, que deverá ser manti da no arquivo da seção, conforme Capítulo 3 
item - D, deste manual;
· Passar as informações do novo membro para o responsável pela Área Financeira para cobrança da 
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mensalidade;
· Separar e encaminhar a documentação conforme sugestão abaixo;

B - INGRESSO DO MEMBRO ADULTO

O ingresso do membro adulto se dá como Associado do Grupo Escoteiro. 
Neste item buscamos orientar os Grupos Escoteiros sobre o processo de admissão de um novo membro adulto 

(idade a parti r de 18 anos), como Escoti sta ou Dirigente, de forma práti ca e objeti va. Durante o texto será indicada a 
fonte da informação (em negrito) para que o responsável ti re as suas dúvidas.

A UEB possui uma Políti ca Nacional de Gestão de Adultos que deve ser observada pelo Grupo Escoteiro durante o 
processo de captação do membro adulto. Esta políti ca está descrita no Capítulo 11 do POR e detalhada nas “Diretrizes 
Nacionais para Gestão de Adultos” à venda nas Lojas Escoteiras.

O processo apresentado é uma sugestão elaborada de acordo com experiências de alguns Grupos Escoteiros.

PRIMEIRO CONTATO
O primeiro contato do adulto com o Movimento Escoteiro acontece normalmente: por intermédio de um amigo, 

por ser pai de um membro juvenil ou por estar interessado no Movimento Escoteiro.
Uma vez identi fi cado o adulto interessado em parti cipar do Grupo Escoteiro, como Escoti sta ou Dirigente, ele 

deverá  ser encaminhado à Diretoria, (ou Diretor responsável - o grupo pode ter um Diretor de Recursos Humanos, por 
exemplo) que, em conversa com o adulto, deverá observar o que diz a Regra 017 do POR. 

 Regra 017 – Escoti stas e Dirigentes
 “Todos os Escoti stas e Dirigentes devem ser pessoas idôneas, com mais de 18 anos de idade, que voluntariamente 

se disponham a servir à juventude e à comunidade, por acreditarem na efi cácia do Escoti smo como instrumento de 
educação, sem visar qualquer forma de vantagens, diretas ou indiretas, ou de recompensa pecuniária.”

Na conclusão desta conversa, deverá ser informado ao adulto as tarefas inerentes á função e do apoio, em termos 
de formação e acompanhamento, que ele pode esperar por parte da insti tuição.

INTEGRAÇÃO DO ADULTO AO GRUPO ESCOTEIRO
Uma vez confi rmado o interesse do adulto em parti cipar do Movimento Escoteiro, a Diretoria deve aprovar, 

a parti cipação do mesmo no Grupo Escoteiro observando os seguintes passos, conforme Capítulo 2 das Diretrizes 
Nacionais de Gestão de Adultos:

Parti cipação do adulto em um Curso Informati vo.
A Diretoria do Grupo Escoteiro deve solicitar que o adulto parti cipe do Curso Informati vo. Este Curso pode ser 
organizado pelo Grupo Escoteiro. Observando o Capítulo 2 - item 2.3 das Diretrizes Nacionais para Gestão de 
Adultos.

Designação de um Assessor Pessoal de Formação.
É designado pela Diretoria do Grupo Escoteiro em comum acordo com o adulto. A função do Assessor Pessoal é 
auxiliar o adulto no processo de formação adequado ao pleno desempenho da função que exerce ou cargo que 
ocupa.
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Estabelecimento de um Acordo Mútuo (Acordo de Trabalho Voluntário).
Qualquer adulto somente poderá ser considerado vinculado à UEB se ti ver fi rmado um compromisso formal. No 
caso dos Escoti stas e Dirigentes, este compromisso é formalizado pela assinatura de um Acordo Mútuo. No Acordo 
Mútuo, serão defi nidos os termos, as condições e as obrigações recíprocas que disciplinarão o relacionamento 
entre Adulto, Grupo Escoteiro e Assessor Pessoal. Consulte o Capítulo 4 Item - B deste Manual.

Fazer Promessa e Registro na UEB.
Para fazer o Registro na UEB o adulto deverá comparecer a Secretaria para preencher e assinar os seguintes 
documentos, conforme Capítulo 4 - Item A:
a) Ficha de Individual;
b) Ficha de Registro Individual junto a UEB.
A Secretaria deverá efetuar o registro do Adulto na UEB através do SISTEMA DE COLETA DE DADOS, que é 
apresentado no Item C. Para a realização da inscrição do membro adulto serão uti lizados os mesmos prazos e 
valores da inscrição do membro juvenil.

Nomeação para o exercício da função.
Com relação aos Escoti stas a Regra 036 do POR diz:
“Para maior efi cácia no cumprimento do Programa de Jovens, a diretoria do Grupo Escoteiro deve nomear seus 
escoti stas, como conseqüência da assinatura do ‘Acordo Mútuo’, considerando as orientações e regras deste POR 
e das Diretrizes Nacionais para a Gestão de Adultos.”

A nomeação do Escoti sta é decidida pela Diretoria do Grupo Escoteiro. A para efeti var a nomeação a diretoria 
providencia a expedição do Certi fi cado de Nomeação, verifi cando os procedimentos específi cos das Regiões 
Escoteiras.
O Certi fi cado será assinado pelo Diretor Presidente do Grupo.
A Diretoria deve manter um livro de registro das nomeações.

Início do desempenho da função.
Passada todas as etapas acima o adulto está apto a desempenhar a função ou cargo que ocupa.

CONTROLE DA SECRETARIA
Após a conclusão do processo, a secretaria deverá fazer uma eti queta e montar a pasta do adulto, que deverá ser 

arquivada no Arquivo da Seção conforme Capítulo 4 Item - C deste Manual. É importante, também, informar a Diretoria 
da regularização da inscrição do adulto na UEB.

Normalmente a Secretaria precisará entrar em contato com um, ou com todos os Escoti stas e Dirigentes do Grupo. 
Para facilitar esta comunicação a Secretaria deverá criar uma lista (Relação da Chefi a) com o nome, telefone e e-mail 
(se possível) de todos, mantendo-a atualizada.

EXONERAÇÃO DE ADULTOS
A exoneração (desobrigação, dispensa) do escoti sta ou dirigente nomeado será feita pela mesma autoridade 

escoteira que o nomeou, ou por autoridade de nível superior, conforme Regra 125 do POR.

Atenção: No processo de exoneração do Escoti sta ou Dirigente é importante solicitar a devolução do Certi fi cado de 
Nomeação, uma vez que este é um documento ofi cial da UEB. 

C - REGISTRO / RENOVAÇÃO / AFASTAMENTO / RETORNO

A Regra 33 do POR diz:
“A práti ca do Escoti smo no Brasil só é permiti da aos parti cipantes da UEB que esti verem em pleno gozo desta 

condição e cumprindo rigorosamente com suas obrigações, dentre elas estar com seu Registro Individual atualizado, 
inclusive quanto ao pagamento da respecti va Contribuição Anual.”

O Registro e a Renovação do Registro Anual são obrigatórios para todos os parti cipantes do Movimento Escoteiro. 
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Para que o jovem/adulto possa ser considerado parti cipante do Movimento Escoteiro, ele precisa estar registrado na 
União dos Escoteiros do Brasil. Não estar registrado signifi ca estar prati cando Escoti smo ilegalmente, e neste caso, o 
jovem/adulto não poderá parti cipar de nenhuma ati vidade, tanto de sede, como externa.

Conforme Estatuto da UEB, Arti go 36:
Item VII - Compete à Diretoria do Grupo registrar, tempesti vamente, anualmente, o Grupo Escoteiro e todos os 

parti cipantes juvenis e adultos do mesmo perante a Região e a UEB, efeti vando, inclusive, os registros complementares 
durante o ano.

A efeti vação do registro dá direito ao jovem de receber o Listel Anual (disti nti vo a ser usado no uniforme) e gera a 
Credencial Escoteira (cartão de identi fi cação escoteira), que tem validade anual e vencimento em 30 de abril do ano 
seguinte.

SISTEMA DE COLETA DE DADOS
O Sistema de Coleta de Dados da UEB é um programa desenvolvido para realizar o registro dos novos membros do 

Movimento Escoteiro, sendo também uti lizado para renovar o Registro Anual e atualizar as informações cadastrais.
Este programa está disponível no site da UEB, através do link “Registro”, juntamente com o “Manual de Registro 

Coleta de Dados”. O manual foi criado para esclarecer todas as dúvidas sobre a uti lização do Sistema de Coleta de 
Dados.

O Escritório Nacional dispõe de um setor exclusivo para processar os registros e esclarecer as dúvidas dos usuários 
do Sistema.

A cada início de ano o Sistema de Coleta de Dados e o Manual de Registro Coleta de Dados são atualizados e 
disponibilizados no site da UEB.

REGISTRO  (Inclusão)
Conforme itens A e B deste Capítulo, após os procedimentos de inscrição no Grupo Escoteiro a Secretaria deverá 

efetuar o Registro do novo membro, jovem ou adulto, do Grupo Escoteiro através do Sistema de Coleta de Dados da 
UEB (Item C).

O Registro poderá ser efetuado em qualquer data do ano corrente, sendo que sua validade é até o dia 30 de abril do 
ano posterior ao ano que foi efetuado. 

O valor do registro é defi nido, anualmente, em Resolução da UEB e o seu valor depende da data em que é 
realizado.

É importante a Secretaria observar os prazos e valores conti dos no Manual de Registro de Coleta de Dados.

RENOVAÇÃO DO REGISTRO ANUAL
Anualmente, é feita a Renovação do Registro (Contribuição Anual) dos parti cipantes do Movimento Escoteiro 

inscritos no Sistema de Coleta de Dados.
A Renovação do Registro Anual deverá ser efetuada até o dia 30 de Abril. Após esta data o Grupo poderá efetuar a 

renovação, porém o jovem/adulto será considerado não-parti cipante, até a data em que renovar seu registro. 
O valor da renovação é defi nido, anualmente, em Resolução da UEB e depende da data em que é realizado.

 A Secretaria do Grupo Escoteiro deverá observar os seguintes pontos:
· Quanto antes for realizado a Renovação do Registro Anual, menor o valor a ser pago.
· Durante o ano, os valores da Renovação aumentam e os valores do Registro (Inclusão) diminuem;
· A parti r de novembro já estará disponível, no site da UEB, a Resolução que defi ne os valores para Registro e 
Renovação do Registro Anual do próximo ano;
· A parti r do dia 01 de Dezembro já é possível fazer as renovações do próximo ano;
·Na mesma data (01/12) o Sistema de Coleta de Dados já estará disponível e atualizado no site da UEB;
· Nos últi mos anos, a UEB tem realizado sorteio de brindes entre os membros que efetuam o Registro Anual;
· A UEB envia até o fi nal de Outubro, via Correio, o Manual de Registro atualizado para todos os Grupos 
Escoteiros.

AFASTAMENTO / DESLIGAMENTO

O Sistema de Coleta de Dados trata como membro desligado do Movimento Escoteiro, aquele que não efetuar sua 
Renovação do Registro Anual até a data de 30 de abril. Consulte os itens REGISTRO e RENOVAÇÃO acima.
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Portanto, não é necessário comunicar o desligamento de um membro do Grupo Escoteiro, salvo em caso de medida 
disciplinar. Nos demais casos, simplesmente não deverá ser efetuada a Renovação do Registro Anual.   

Tanto o afastamento, como o desligamento, deve ser tratado como um procedimento interno do Grupo Escoteiro. 
Abaixo sugerimos alguns procedimentos para evitar despesas desnecessárias.

No caso de Dirigente deverá ser observado o constante do Capítulo 62 do Estatuto da UEB.

· O Afastamento é temporário, o jovem/adulto solicita um determinado período de tempo em que deixará de 
parti cipar das ati vidades do Grupo. Este período não deverá ser superior a 1 ano.

O Grupo Escoteiro deverá defi nir os prazos e procedimentos administrati vos a serem executados pela Secretaria, e 
se o jovem conti nua a pagar, ou não, a mensalidade do Grupo.

· O Desligamento é defi niti vo, quando o jovem/adulto solicita a saída do Movimento Escoteiro ou deixa de parti cipar 
das ati vidades. Se o parti cipante solicitar formalmente o desligamento, a Secretaria deverá realizar os seguintes 
procedimentos:

- Informar a Diretoria Financeira sobre o desligamento;
- Solicitar a devolução da Ficha de Registro Individual e da Ficha Médica para o Chefe da Seção;
- Reti rar do Arquivo da Seção a pasta do jovem/adulto desligado;
- Arquivar no arquivo de membros desligados (conforme Capítulo 4 - item C deste manual).

No caso do jovem não comunicar o desligamento e simplesmente deixar de parti cipar das ati vidades, a Secretaria 
deverá confi rmar o desligamento com seus Pais, ouvir o Chefe da Seção e realizar os procedimentos descritos acima.

O efi ciente controle por parte da Secretaria evitará despesas desnecessárias para o Grupo Escoteiro principalmente 
com renovação, contribuição regional quando houver, envio de bloqueto de cobrança da mensalidade, etc.

A Secretaria deverá estar informada sobre os parti cipantes afastados para proceder aos controles necessários, 
principalmente, quando os parti cipantes não retornam às ati vidades após o período de afastamento solicitado ou 
simplesmente deixam de parti cipar das ati vidades.

O registro no Movimento Escoteiro é individual, sendo assim, o Sistema de Coleta de Dados não permite trocas ou 
uti lização, de registro de membro desligado, para outro membro.

RETORNO
O Retorno é para aquele parti cipante que deixou de ser registrado durante um ou mais anos e volta a parti cipar do 

Movimento Escoteiro. Optar por realizar o Registro como Retorno permite, somente, manter no Sistema de Coleta de 
Dados o ano de ingresso e o número de registro igual ao do Primeiro Registro. 

Todos os procedimentos e o valor do Registro como Retorno devem ser tratados como uma nova inclusão, inclusive 
com relação a valores.

D - CURSOS DE FORMAÇÃO DE ADULTOS

Compete à Diretoria do Grupo Escoteiro propiciar a capacitação dos Escoti stas e Dirigentes do Grupo (consulte o 
Arti go 36, item VIII do Estatuto da UEB).

Todo o processo de capacitação (formação) do adulto no Movimento Escoteiro está detalhado nas “Diretrizes 
Nacionais para Gestão de Adultos” à venda nas Lojas Escoteiras. Abaixo apresentamos um pequeno resumo para 
conhecimento preliminar.

A Regra 126 do POR diz:
“Todo adulto que venha desempenhar cargo ou função, como escoti sta ou como dirigente, tem o direito e o dever 

de se aperfeiçoar.......
A UEB oferecerá cursos e eventos para atender a essa necessidade de formação dos adultos que dela parti cipam...”

Os cursos de formação serão oferecidos pelas Direções Regionais da UEB, que defi nem o calendário, a programação 
e os valores a serem pagos pelos parti cipantes.

O esquema de formação estabelecido pela UEB abrange três linhas de formação:
· Escoti sta
· Dirigente Insti tucional



CAPÍTULO 02

21

· Dirigente de Formação

Para cada linha de formação existem 3 níveis:
Nível Preliminar - É obrigatório para todos que pretendem ocupar cargos ou desempenhar funções no Grupo. É 
desti nado a maiores de 18 anos, com registro na UEB, com Promessa e Acordo Mútuo em vigor. 
Nível Básico - Aberto aos adultos que tenham concluído o Nível Preliminar e estejam com o Registro na UEB 
atualizado. 
Nível Avançado - Aberto aos adultos que tenham concluído o Nível Básico e estejam com o Registro na UEB 
atualizado. 

E - DIRETORIA E COMISSÃO FISCAL (DIRIGENTES)

Diz o Arti go 35 do Estatuto da UEB:
“A Diretoria do Grupo é o órgão executi vo do Grupo Escoteiro, com mandato de dois anos. É composta por, no 

mínimo, três membros, eleitos pela Assembléia de Grupo sendo um deles o Diretor Presidente, que coordena, dirige e 
representa o Grupo.”  

O Arti go 37 do Estatuto da UEB diz:
“A Comissão Fiscal de Grupo é o órgão de fi scalização e orientação da gestão patrimonial e fi nanceira do Grupo 

Escoteiro, composta por três membros ti tulares, sendo um eleito, por eles próprios, seu Presidente, e por até três 
suplentes, .... “

Portanto, o Estatuto da UEB determina que o Grupo Escoteiro terá no mínimo 6 Dirigentes, 3 Diretores e 3 Membros 
da Comissão Fiscal, sendo que todos deverão ser eleitos pela Assembléia de Grupo.

A Diretoria pode vir a ser integrada por outros membros nomeados, com atribuições fi xadas pela própria Diretoria 
do Grupo ou defi nidas no Estatuto ou Regulamento do Grupo Escoteiro, que também poderá conter as atribuições e o 
número de Diretores eleitos, respeitando o mínimo pelo Arti go 37 do Estatuto da UEB.

É importante lembrar que conforme a Regra 122 do POR - “São dirigentes todos aqueles que, possuindo capacitação 
pré-estabelecida para o fi m que se propõem, foram eleitos ou nomeados para cargo ou função....”

Para maiores esclarecimentos consulte os Arti gos 35, 36 e 37 do Estatuto da UEB.

Como sugestão, os Grupos Escoteiros poderão considerar as seguintes áreas de trabalho da Diretoria de Grupo:

· Área Administrati va - Estrutura e manutenção da sede, Área Jurídica, Secretaria, Almoxarifado e Patrimônio.
· Área Financeira - Tesouraria, Contabilidade e Projetos Financeiros. 
· Área de Recursos Humanos - Captação, Formação, Avaliação, Condecoração e Treinamento de adultos.
· Área de Programa - Programa do grupo, Planejamento das seções e do grupo, Programação das seções e 
Condecoração de jovens.
· Área Social - Canti na, Eventos, Relacionamento com a comunidade e Comissão de Pais.
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ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

O planejamento, orientação e execução das ati vidades fi nanceiras são de competência da Diretoria do Grupo. Isto 
signifi ca que dentre as responsabilidades da Diretoria, destacam-se:

· Elaborar e aprovar a Previsão Orçamentária Anual para o exercício, prevendo os valores e fontes de recursos, bem 
como sua desti nação.

· Administrar os valores recebidos, seja na forma de mensalidades, taxas, doações, subvenções ou campanhas 
fi nanceiras.

· Autorizar e efetuar os pagamentos das obrigações, registrando-os e arquivando os recibos, notas e cupons fi scais 
ou outros comprovantes da despesa.

· Manter o controle das receitas e despesas registradas, encaminhando ao Profi ssional Contábil toda a documentação 
necessária à elaboração dos Balancetes Mensais, do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do 
Exercício.

· Encaminhar os Balancetes, o Balanço e a Demonstração do Resultado para apreciação da Comissão Fiscal do Grupo 
que fará a emissão de parecer, após, apresentá-lo na Reunião Ordinária da Assembléia do Grupo para aprovação.

· Encaminhar o Balanço e a Demonstração do Resultado para a Diretoria Regional.

A - AS FONTES DE RECEITA

As receitas auferidas pelo Grupo Escoteiro, normalmente, são:

· MENSALIDADES ou ANUIDADES cobradas dos sócios contribuintes do Grupo, que são os pais e/ou responsáveis dos 
membros juvenis, os anti gos escoteiros, os membros dos Clubes da Flor de Lis e as pessoas e enti dades admiti das 
pela Diretoria e que concorram com mensalidades ou anuidades. 

· TAXAS estabelecidas pelo Grupo Escoteiro, para cobrir custos específi cos tais como eventos do Grupo e ati vidades 
das Seções.

· DOAÇÕES e SUBVENÇÕES recebidas pelo Grupo Escoteiro de Empresas, Órgãos Públicos, Enti dades e/ou outras, ou 
de pessoas fí sicas.

· CAMPANHAS FINANCEIRAS organizadas pelo Grupo, na sua cidade, com o trabalho de adultos, tais como: coleta e 
venda de garrafas, montagem de “barracas” para venda de bebidas e/ou alimentos em festas, etc. Deve-se verifi car 
na Região Escoteira as regras estabelecidas quanto ao porte e à execução dessas ati vidades.

· RECEITAS FINANCEIRAS sobre aplicação de recursos do Grupo Escoteiro, tal como a poupança.

· RECEITA DE LOJA ESCOTEIRA, proveniente da revenda, para os membros do Grupo Escoteiro, de arti gos ofi ciais da 
UEB como disti nti vos, livros, camisetas, além de outros utensílios e equipamentos.

· RECEITA DE CANTINA ESCOTEIRA, proveniente da venda de lanches, salgados, doces e bebidas na sede do Grupo 
Escoteiro.

B - AS DESPESAS

É imprescindível defi nir contas para grupos de despesas. Essas contas identi fi carão claramente a desti nação dos 
recursos do Grupo Escoteiro. Normalmente as contas de despesa de um Grupo são:

· REGISTRO ANUAL dos seus membros, pagos para a Direção Nacional e para a Direção Regional.

· DESPESAS COM MANUTENÇÃO DA SEDE, que identi fi cam os gastos com a conservação e melhoramentos das 
instalações do Grupo Escoteiro.

· DESPESAS ADMINISTRATIVAS, que identi fi cam os gastos necessários à manutenção das ati vidades administrati vas 
do Grupo, como aquisição de material de escritório, despesas com fotocópias, aquisição de fi chas e formulários, 
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despesas com água, luz e telecomunicações, entre outras.

· DESPESAS COM PROGRAMA / MATERIAIS PARA ATIVIDADES, que identi fi cam os gastos com material de consumo 
uti lizado pelas Seções, tais como sisal, cabos, papel laminado, ti nta, etc.

· DESPESAS COM EQUIPAMENTOS, que identi fi cam os gastos com equipamentos uti lizados pelas Seções, como 
facões, machadinhas, barracas, jogos de panela, fogareiros, lampiões, etc.

· DESPESAS COM ATIVIDADES, que identi fi cam os gastos com o desenvolvimento ou parti cipação em eventos, sejam 
promovidos pelas Seções ou a nível Regional ou Nacional, com Acampamentos, Acantonamentos, Excursões, etc.

· DESPESAS COM FORMAÇÃO, que identi fi cam os gastos com pagamento de taxas e a parti cipação de Escoti stas e 
Dirigentes em Cursos de Formação promovidos pela UEB.

· DESPESAS COM PESSOAL e OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS, que identi fi cam (no caso de existi r) os gastos 
com salários de funcionários e as obrigações sociais e trabalhistas decorrentes da existência do(s) vínculo(s) 
empregatí cio(s), tais como Previdência Social, FGTS, Contribuições Sindicais, Férias e 13º Salário, entre outras.

· DESPESAS COM MATERIAL PARA LOJA ESCOTEIRA, que identi fi cam os gastos com a compra de disti nti vos, literatura 
e outros equipamentos revendidos na Loja do Grupo Escoteiro.

· DESPESAS COM CANTINA ESCOTEIRA, que identi fi cam os gastos com a compra de bebidas, alimentos e ingredientes 
para o preparo dos lanches a serem vendidos na sede do Grupo.

· DESPESAS COM HONORÁRIOS PROFISSIONAIS, que identi fi cam os valores pagos como honorários para profi ssionais 
liberais, como o Contador.

· DESPESAS COM SEGUROS, que identi fi cam os valores pagos relati vos a seguros diversos, de bens ou pessoas.

· IMPOSTOS e TAXAS, que identi fi cam os valores pagos a tí tulo de obrigações tributárias.

· OUTRAS DESPESAS, que identi fi cam outros gastos que não se enquadram nas contas anteriores.

C - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA ANUAL

A Diretoria Financeira deverá anualmente elaborar a Previsão Orçamentária, que deverá ser apreciada e aprovada 
em reunião de Diretoria. Este documento deverá ser cumprido por toda a Diretoria do Grupo, cabendo à Diretoria 
Financeira controlar a evolução das receitas e das despesas e orientar os demais diretores para que todas as 
movimentações fi nanceiras não extrapolem os valores previstos.

Ocorrendo imprevistos, a previsão poderá ser revista e alterada a qualquer tempo, sempre em reunião de 
diretoria.

No Capítulo 10 - Item P disponibilizamos um exemplo de Previsão Financeira.

D - PROJETOS FINANCEIROS

Os Projetos Financeiros desenvolvidos pelo Grupo Escoteiro são regulamentados pela Resolução 012/2001 do 
Conselho de Administração Nacional (CAN). Para consultar esta resolução entre no site da UEB (www.escoteiros.org.
br), acesse “Conselho de Administração Nacional” e depois “Resoluções Vigentes”.

O termo Projeto Financeiro é usado para qualquer projeto de natureza fi nanceira que vise a captação de recursos 
fi nanceiros junto a fontes externas a UEB. Consideram-se projetos fi nanceiros as campanhas fi nanceiras, parcerias, 
patrocínios, doações ou quaisquer formas de subvenção e auxílio fi nanceiro. Os Projetos Financeiros podem ser do 
Grupo, como um todo, das Seções ou da Diretoria. 
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Resumidamente e de acordo com a Resolução 012/2001, na realização de projetos fi nanceiros a Diretoria do Grupo 
Escoteiro deve:

- Respeitar sua jurisdição;
- Solicitar valores compatí veis com o porte da enti dade a quem está sendo apresentada à solicitação;
- Estar apta a prestar contas, de maneira transparente, a diretoria de nível superior;

O Grupo Escoteiro que pretende realizar Projeto Financeiro que envolva valor superior a 500 vezes a contribuição 
anual, deve fazer comunicação prévia à Diretoria Regional a que esti ver subordinada.

 
 

E - MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA

É indispensável que o Grupo Escoteiro, como pessoa jurídica, possua conta bancária e, por questões de segurança, 
trabalhe com o mínimo de dinheiro em caixa. Cada banco possui regras próprias para a abertura da conta, estando 
sujeito às normas do Banco Central. Com a conta bancária, o Grupo poderá também uti lizar talões de cheque para o 
pagamento das despesas.

Os cheques e documentos onerosos deverão ser assinados por pelo menos dois membros da Diretoria conjuntamente, 
conforme determina o Arti go 55 do Estatuto da UEB. As demais regras quanto aos Diretores que poderão assinar 
tais documentos deverão ser determinadas no Estatuto do Grupo Escoteiro. É interessante que o Diretor Financeiro 
mantenha a guarda do talão de cheques e os assine junto com o Diretor Presidente.

A movimentação da conta bancária, bem como a guarda e o encaminhamento de toda a documentação contábil 
(comprovantes de depósitos, extratos e boletos bancários, cópias de cheques) ao Contador é de responsabilidade da 
Diretoria, podendo designar um diretor para isso. Quando ocorrer a emissão de um cheque, é importante que, além 
de guardar o canhoto, faça-se uma cópia do cheque (nas livrarias/papelarias encontra-se à venda blocos de “cópia de 
cheque”), anexando a ela o comprovante da(s) despesa(s) paga(s).

F - LIVRO CAIXA

No livro Caixa deve ser registrada toda a movimentação fi nanceira do Grupo Escoteiro, ou seja, as entradas e saídas 
de recursos. Todos os documentos comprobatórios dessa movimentação devem ser devidamente arquivados e fi car à 
disposição da Receita Federal, do INSS, da Comissão Fiscal e da Assembléia de Grupo pelo período exigido em Lei.

Na Contabilidade são aceitos como documentos comprobatórios de despesas as notas fi scais e os cupons fi scais, 
emiti dos por pessoas jurídicas, e os recibos, emiti dos por pessoas fí sicas. É importante que os integrantes do Grupo 
Escoteiro estejam atentos ao efetuarem compras ou pagarem por um serviço prestado; em alguns casos, a empresa 
emissora da nota ou do cupom fi scal, ou a pessoa fí sica emissora do recibo, ao vender um produto ou prestar um 
serviço, emite apenas uma “ordem de serviço”, um “pedido de venda” ou outro documento sem valor fi scal/contábil.

As receitas poderão ser comprovadas mediante emissão de recibo pelo Grupo Escoteiro. É interessante que os recibos 
sejam feitos em três vias, de modo que: a primeira via fi que com a pessoa fí sica/jurídica que efetuou o pagamento ao 
Grupo Escoteiro, a segunda via fi que no controle de recebimentos da Diretoria Financeira/Contabilidade e a terceira 
via (ou canhoto) permaneça no bloco de recibos.

O Livro Caixa servirá de base para a elaboração dos balancetes mensais, do balanço patrimonial (anual) e da 
demonstração do resultado do exercício, documentos que, apreciados e aprovados pela Comissão Fiscal, deverão ser 
apresentados e aprovados em Assembléia Geral Ordinária.

G - COBRANÇA

Este item exige especial atenção da Diretoria. A mensalidade é a principal fonte de recursos fi nanceiros do Grupo. 
É através da cobrança destas mensalidades, conforme Capítulo 3 - Item A, que o Grupo consegue realizar o que foi 
estabelecido na Previsão Orçamentária Anual. A Diretoria Financeira junto com a Secretaria do Grupo deverá defi nir 
formas de controle, formas de pagamento, formas de atuação quando da inadimplência de sócios e penalidades, 
sempre respeitando o que diz o Estatuto e/ou o Regulamento do Grupo e observando as restrições impostas pela Lei 
nº 8069 de 13 de julho de 1990 - o Estatuto da Criança e do Adolescente.

O Grupo Escoteiro poderá efetuar as cobranças das mensalidades e anuidades por meio de emissão de boleto 
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bancário ou de carnês a serem pagos na própria sede do Grupo. Em ati vidades específi cas, eventuais, cujas taxas de 
inscrição não demandam emissão de boleto ou carnê, os recebimentos poderão ser feitos e comprovados mediante a 
simples emissão de recibo.
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ADMINISTRAÇÃO DE DOCUMENTOS 

Conforme Capítulo 02 - item E, a Diretoria Administrati va deverá organizar o funcionamento da Secretaria do 
Grupo Escoteiro. Neste capítulo buscamos orientar e esclarecer aspectos importantes no processo de formação e 
operacionalização da Secretaria, respeitando, sempre, a maneira de trabalhar de cada um.

Disponibilizaremos exemplos ao fi nal de cada item, deste capítulo, para facilitar a compreensão e a rápida uti lização 
por parte dos Grupos. Lembrando, que os Grupos podem desenvolver os seus materiais de acordo com a sua 
necessidade.

A - FICHAS

FICHA INDIVIDUAL
Também conhecida como Ficha Modelo120 ou Modelo 121 contém os dados pessoais e o registro de toda a vida 

escoteira dos jovens (120) e dos adultos (121) como: data de Promessa, datas de passagens, acompanhamento da 
progressão, especialidades, disti nti vos especiais e condecorações.

No caso do jovem, deverá ser preenchida, guardada e atualizada pelo Escoti sta responsável pela Seção. É um 
documento uti lizado pela Chefi a da Seção e transferida quando da passagem do jovem para outra Seção.

Um exemplo é disponibilizado no Capítulo 10 - Item A.

FICHA MÉDICA
Nesta fi cha são registradas as principais informações médicas do jovem, especialmente tratamentos médicos em 

andamento, doenças, alergias, limitações ao uso de medicamentos, plano de saúde, restrições a ati vidades e outras 
informações úteis.

A responsabilidade pela atualização e guarda é do Escoti sta da Seção onde o jovem se encontra. Sempre quando for 
realizada ati vidade fora da sede (Capítulo 6 - Item C), o Escoti sta deverá levar todas as Fichas Médicas da sua Seção.

Em alguns Grupos a Ficha Médica é um item da Ficha Individual.
Esta fi cha é um documento uti lizado pela Chefi a da Seção.
Um exemplo é disponibilizado no Capítulo 10 - Item B.

FICHA DE REGISTRO INDIVIDUAL JUNTO A UEB
Ficha usada para o preenchimento/atualização dos dados com objeti vo de Registro/Renovação do jovem/adulto 

na UEB. Devendo ser preenchida pelos pais e suas informações transferidas para o SISTEMA DE COLETA DE DADOS 
(Capítulo 2 - Item D).

A assinatura do Pai/Responsável na Ficha de Registro individual é obrigatória, uma vez que dá garanti as legais aos 
procedimentos de Registro.

Após a transferência das informações para o Sistema de Coleta de Dados, a fi cha poderá ser arquivada na Pasta do 
Jovem no Arquivo da Seção, conforme Capítulo 4 item C.

No início do ano alguns Grupos encaminham para todas as Seções uma cópia (xerox) da Ficha Individual preenchida 
com informações do ano anterior, para que todos os membros do Grupo possam atualizar os seus dados, facilitando a 
Renovação do Registro do jovem/adulto na UEB.

Através do programa do Sistema de Coleta de Dados, é possível imprimir uma Ficha de Registro Individual em 
branco para o preenchimento das informações de novos jovens/adultos. No Programa de Coleta de Dados acesse o 
menu “Relatórios”, depois “Associados” e fi nalmente “Ficha Individual em Branco”. 

Atenção: Esta fi cha serve somente para recolher dados e a assinatura do responsável,  e deve ser arquivada no 
Grupo. Ao Escritório Nacional os dados devem ser enviados somente pelo Sistema Coleta de Dados. 

Esta fi cha é um documento de responsabilidade da Secretaria.
Um exemplo é disponibilizado no Capítulo 10 - Item C.

FICHA DE INSCRIÇÃO DE SÓCIOS
Ficha com os dados dos pais, responsáveis ou tutores do jovem parti cipante do Grupo Escoteiro. Deverá ser 

preenchida e devolvida conforme Item F.
Normalmente esta fi cha é arquivada na Pasta do Jovem no Arquivo por Seção (Item - C). Contudo alguns Grupos 

com objeti vo de facilitar a consulta como profi ssões dos pais, empresa aonde o pai trabalha, etc., arquivam estas fi chas 
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separadamente, conforme a necessidade, por ordem alfabéti ca (dos fi lhos), ou por profi ssão, ou por seção, etc.
No caso de pais com mais de um fi lho no Grupo é aconselhável ti rar uma cópia da fi cha e colocar uma em cada 

pasta.
Esta fi cha é um documento de responsabilidade da Secretaria.
Um exemplo é disponibilizado no Capítulo 10 - Item D.

FICHA DE ESPERA
Ficha a ser preenchida quando o Grupo Escoteiro não dispõem de vaga imediata na Seção.
Para sua perfeita uti lização o Grupo Escoteiro deverá criar uma forma de controle destas fi chas, assim, surgindo uma 

vaga na Seção, será respeitada a ordem cronológica de preenchimento. O mais aconselhável é que este controle seja 
feito através de um livro (Controle de Ficha de Espera) onde é possível anotar todas as fi chas em ordem de data de 
preenchimento e posteriormente realizar a sua baixa. No verso deverá ser anotado um histórico dos acontecimentos 
relati vos ao jovem interessado. É aconselhável, também, anotar no verso, como últi mo item, o mês e a seção em que 
o jovem está ingressando, arquivando a Ficha de Espera na Pasta Individual do Jovem.

Esta fi cha é de uso exclusivo da Secretaria.
Um exemplo é disponibilizado no Capítulo 9 – Item E.

B - ACORDO MÚTUO (Acordo de Trabalho Voluntário)
 
Diz a Lei Federal nº 9.608 de 18 de Fevereiro de 1998.
Art. 1º Considera-se serviço voluntário, para fi ns desta Lei, a ati vidade não remunerada, prestada por pessoa fí sica 

a enti dade pública de qualquer natureza, ou a insti tuição privada de fi ns não lucrati vos, que tenha objeti vos cívicos, 
culturais, educacionais, cientí fi cos, recreati vos ou de assistência social, inclusive mutualidade.

Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatí cio, nem obrigação de natureza trabalhista 
previdenciária ou afi m.

Art. 2º O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a enti dade, pública ou 
privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de seu exercício.

Com a entrada em vigor da lei acima, os Grupos Escoteiros, que são insti tuições privadas sem fi ns não lucrati vos, são 
obrigados a celebrar um termo de adesão (Acordo Mútuo) entre a enti dade (Grupo Escoteiro) e o prestador de serviço 
voluntário (escoti sta ou dirigente).

Os elementos essenciais do Acordo Mútuo são:
- O cargo específi co que o adulto desempenhará.
- O período de exercício do cargo. Recomenda-se o prazo de 6 meses a 1 ano, ou que, coincida com o fi nal do 
ano em curso.
- As condições básicas em que serão desempenhadas e as tarefas do cargo: metas para o período, pessoa a 
quem se reportará, adultos que dependem do seu desempenho e o tempo esti mado de dedicação.
- As diferentes ações de apoio na tarefa que a pessoa receberá, ou terá à sua disposição, durante o desempenho 
do cargo.
- Os métodos de avaliação que serão uti lizados e os momentos em que ocorrerão as avaliações.
- As condições a serem observadas para a renovação no cargo, a recolocação ou afastamento.

Algumas Regiões Escoteiras exigem dos Escoti stas e dos Dirigentes, uma cópia do Acordo de Trabalho Voluntário 
para fazer a inscrição em cursos.  

Um modelo é disponibilizado no Capítulo 10 - Item F.

C - ARQUIVOS E RELAÇÕES

Com o objeti vo de ajudar na organização da secretaria e, ao mesmo tempo, respeitando a forma de trabalhar de 
cada Grupo, sugerimos abaixo uma maneira de organizar a documentação uti lizada pela mesma.

ARQUIVOS
Dentro das possibilidades de cada Grupo, sugerimos:
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·  Arquivo por Seção - com uma pasta para cada jovem/adulto, por Seção e em ordem alfabéti ca;
· Arquivo de Cadastrados de Pais - para as secretarias que optarem por um arquivo separado (consulte item 3.B - 

Ficha de Inscrição de Sócio);
·  Arquivo Material de Expediente - com pastas para guardar separadamente os diversos formulários e os materiais 

da secretaria;
·  Arquivo Material de Escoti smo - com pastas para guardar separadamente os disti nti vos, certi fi cados, etc;
·  Arquivo Membros Desligados (ex-membros) - em ordem alfabéti ca, para controle por um período determinado 

(Ex. 02 anos);
· Arquivo Morto - para separar a pasta dos membros desligados por período superar ao determinado;
·  Arquivo Ata e Reuniões - com todas as atas e relatórios das Reuniões da Diretoria.

RELAÇÕES
Em diversos momentos a Secretaria precisará confeccionar relações para informar a situação atual do Grupo.
Abaixo antecipamos algumas relações que poderão ser úteis no senti do de organizar as informações do seu Grupo 

Escoteiro. A maioria será de grande uti lidade para a elaboração do Relatório do Grupo Padrão, e também, facilitar o 
Plano de Grupo conforme Capítulo 8 - Item B. 

A confecção destas relações deve respeitar a forma de trabalho de cada Secretaria.

· Relação de Novos Membros: registro anual da entrada de novos jovens/adultos no grupo;
·  Relação de Afastados: registro anual da saídas de jovens/adultos do grupo;
·  Relação de Disti nti vos Especiais entregues: registro anual das entregas de disti nti vos especiais (Item 3.E ) para 

jovens do grupo;
·  Relação de Controle de Cursos; registro anual dos cursos realizados pelos Escoti stas do Grupo;
·  Relação de Chefi a com Cursos, Certi fi cados e Medalhas: acompanhamento da formação pessoal de cada Escoti sta 

do Grupo;
·  Relação da Chefi a: com endereço, telefone, e-mail, etc. conforme Capítulo 1 – Item C.

CONTROLES
· Controle de Estoque de Material de Expediente: acompanhamento da uti lização dos materiais da secretaria;
·  Controle de Estoque de Material de Escoti smo: acompanhamento da uti lização dos disti nti vos, certi fi cados, lenços 

de grupo, camisetas de grupo, etc;
·  Controle de Números de Ofí cios do Grupo: acompanhamento da numeração uti lização pelo grupo para ofí cios;

ARQUIVO DE FOTOS
O registro fotográfi co da vida do Grupo Escoteiro é importante, não só para mostrar a história do Grupo, como 

também, para comprovar a realização de ati vidades para o Grupo Padrão.
É importante reservar um espaço nos arquivos do Grupo para guardar estas fotos. A boa organização vai facilitar o 

preenchimento do relatório anual para o Grupo Padrão.
Se o Grupo optar por arquivar estes registros fotográfi cos em meio digital, é importante fazer periodicamente um 

Backup (cópia) em um CD ou DVD.

D - CERTIFICADOS E DISTINTIVOS

O Certi fi cado é um documento usado como comprovante das progressões e parti cipações de todos os membros 
do Movimento Escoteiro. Eles podem ser: da promessa, de anos de ati vidades, de especialidades, de graduação, de 
progressão e de parti cipação em eventos. Os Certi fi cados podem ser comprados nas Lojas Escoteiras.

Normalmente os certi fi cados em branco são guardados na Secretaria. O Chefe da Seção solicita o certi fi cado que 
é confeccionado pela Secretária, o responsável da Secretaria registra em um controle próprio e envia ao Diretor 
responsável, que deverá assinar e entregar ao Escoti sta solicitante. As datas registradas nestes certi fi cados devem ser 
transcritas para a Ficha Individual (Item A).

Disti nti vo é um emblema a ser uti lizado, no uniforme/traje escoteiro, como comprovante das progressões e 
parti cipações de todos os membros do Movimento Escoteiro. Eles podem ser: de promessa, de anos de ati vidades, de 
especialidades, de graduação, de progressão pessoal e de parti cipação em eventos. 

A Loja Nacional e as Lojas Escoteiras Regionais vendem os Disti nti vos abaixo listados, porém somente algumas lojas 
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possuem Certi fi cados. 
Segue relação de certi fi cados e disti nti vos mais usados pelo Grupo:

·  Certi fi cado e Disti nti vo de Promessa - Entregue durante a realização da Promessa dos membros juvenis ou 
adultos.
Certi fi cado - Fornecido pelas Lojas ou confeccionado pelo Grupo.
Disti nti vo - Fornecido pelas Lojas.
·  Certi fi cado e Disti nti vo de Progressão Pessoal - Entregue ao jovem quando alcança as progressões conforme 
Regra 156 do POR.
Certi fi cado - Fornecido pelas Lojas ou confeccionado pelo Grupo.
Disti nti vo - Fornecido pelas Lojas.
· Certi fi cado e Disti nti vos de Graduação - Entregue ao jovem de acordo com a nomeação realizada em sua Seção, 
conforme Regra 159 do POR.
Certi fi cado - Fornecido pelas Lojas ou confeccionado pelo Grupo.
Disti nti vo - Fornecido pelas Lojas.
·  Certi fi cado e Disti nti vo de Ano(s) de Ati vidade(s) - Entregue ao jovem/adulto que completa 1 ou mais anos de 
ati vidade escoteira, conforme Regra 153 do POR.
Certi fi cado - Fornecido pelas Lojas ou confeccionado pelo Grupo.
Disti nti vo - Fornecido pelas Lojas.
· Certi fi cados e Disti nti vos Especiais - Entregue ao jovem quando alcança o mais alto grau de progressão em seu 
Ramo, conforme Regra 157 do POR.
Certi fi cado - Fornecido pelo Escritório Nacional da UEB.
Disti nti vo - Fornecido pelo Escritório Nacional da UEB.

De acordo com o POR a Diretoria do Grupo pode aprovar os seguintes Disti nti vos: Disti nti vo de Especialidades 
(Regra 154), Insígnia Mundial de Conservacionismo (Regra 155) e Disti nti vos de Progressão Pessoal (Regra 156). Para 
os demais disti nti vos deverá ser consultado o Capítulo 15 do POR.

O POR no Capítulo 15 - “Dos Disti nti vos Escoteiros, relaciona e explica a uti lização de todos os disti nti vos, para 
jovem e adulto, uti lizados por Grupos Escoteiros associados à União dos Escoteiros do Brasil.”

No Capítulo 10 - Item G disponibilizamos diversos exemplos de certi fi cados para que os Grupos confeccionem os seus.

E - GRUPO PADRÃO

INTRODUÇÃO
O Grupo Padrão é um prêmio de reconhecimento anual para os Grupos Escoteiros que ati ngem um bom nível de 

desenvolvimento nas áreas de Crescimento de Efeti vo, Formação de Adultos e Parti cipação Comunitária.
Anualmente a UEB disponibiliza, através do seu site, todas as informações necessárias para que todos os Grupos 

Escoteiros parti cipem. A parti cipação é voluntária e, de acordo com a pontuação alcançada, os Grupos serão classifi cados 
em um dos 3 níveis: Grupo Padrão Ouro, Grupo Padrão Prata e Grupo Padrão Bronze.

OBJETIVOS
O Grupo Padrão não é uma competi ção entre Grupos, em nenhum momento os Grupos serão comparados ou 

classifi cados entre si, o objeti vo é a superação de cada Grupo em relação a si mesmo.
A parti cipação conti nuada permiti rá o uso das informações como ferramenta de desenvolvimento de gestão do 

Grupo Escoteiro, possibilitando uma análise dos pontos fracos e o estabelecimento de metas para o desenvolvimento 
quanti tati vo e qualitati vo do Grupo.

PARTICIPAÇÃO
Normalmente, no mês de novembro, a UEB, através do site www.escoteiros.org.br , disponibiliza todas as 

informações sobre o Grupo Padrão. A Resolução da UEB defi ne itens avaliados, pontuação para cada item, pontuação 
para classifi cação, prazos e outras informações.

Para parti cipar basta preencher, anualmente, o formulário de inscrição disponível no site da UEB, anexar os 
documentos e relatórios exigidos e enviar dentro do prazo para o Escritório Nacional da União dos Escoteiros do Brasil 
em Curiti ba. 



CAPÍTULO 04

35

PLANEJAMENTO
Para alcançar os objeti vos propostos pelo Grupo Padrão, o planejamento realizado pelo Grupo Escoteiro é 

fundamental para alcançar bons resultados. 
Sugerimos uma analise dos itens avaliados, procurando verifi car quais itens o Grupo Escoteiro não está cumprindo 

e, a parti r daí, fazer um planejamento para alcançar estes objeti vos. 
A organização prévia da documentação do Grupo Escoteiro é importante para facilitar o preenchimento e o envio 

de relatórios. Basicamente podemos dividir esta documentação em quatro ti pos:
·  Parti cipação Comunitária - Relatório de Ati vidades e fotos
·  Documentos Administrati vos - Estatuto, CNPJ, Certi dões, etc.
·  Formação de Adultos - Relatório e Certi fi cados
·  Controle do Efeti vo - Relatórios e Disti nti vos de Recrutador e Semeador (Capítulo 8).

A facilidade para obter estas informações vai determinar a difi culdade para o preenchimento do formulário de 
inscrição e relatórios solicitados pelo Grupo Padrão.

RESULTADOS
Em data defi nida na resolução anual, a UEB, através do site www.escoteiros.org.br, divulgará o resultado da 

classifi cação do Grupo Padrão. Em nenhum momento será divulgada a pontuação alcançada, a classifi cação será 
apresentada por nível alcançado. Os Grupos que desejarem poderão solicitar a pontuação por e-mail ou aguardar a 
devolução do relatório. 

Todos os relatórios serão devolvidos para a Região Escoteira, que providenciará o envio para os Grupos. Junto será 
enviado o Troféu referente ao nível alcançado pelo Grupo.

Se houver interesse, poderá ser adquirido o disti nti vo referente ao nível alcançado para ser uti lizado pelos membros 
do Grupo.

F - PASTA DE DOCUMENTOS PARA NOVOS ASSOCIADOS

Para facilitar o processo de ingresso de novo membro no Grupo Escoteiro e passar informações sobre o Grupo 
Escoteiro e o Escoti smo para os novos pais, sugerimos a adoção da “Pasta de Documentos para Novos Associados” que 
será entregue no momento da solicitação de inscrição do jovem.

O objeti vo é entregar todas fi chas e informações em uma única pasta, facilitando e simplifi cando o preenchimento 
das fi chas, ao mesmo tempo que torna o processo organizado e padronizado. 

Esta pasta será composta por diversos documentos, alguns para serem preenchidos, assinados e devolvidos, outros 
como fonte de informação para os pais.

Abaixo passamos uma sugestão de documentos que podem constar desta pasta, conforme Item A deste Capítulo:
· Ficha Individual do Membro Juvenil - deverá ser preenchida, assinada e devolvida;
· Ficha Médica - deverá ser preenchida, assinada e devolvida;
· Ficha de Registro Individual - deverá ser preenchida, assinada e devolvida;
· Ficha de Inscrição de Associado - deverá ser preenchida e devolvida;
· Informati vo “Bem-vindo ao Grupo Escoteiro” (Item G) - permanece com os pais;
· Estatuto e/ou Regulamento do Grupo Escoteiro - permanece com os pais;

e se possível:
· Estatuto da União dos Escoteiros do Brasil - permanece com os pais;
· Projeto Educati vo do Movimento Escoteiro - permanece com os pais.

O Estatuto da UEB e o Projeto Educati vo estão disponíveis no site da UEB e poderão ser impressos para serem 
entregues aos pais.

G - INFORMATIVO BEM-VINDO AO GRUPO ESCOTEIRO

Este documento tem como objeti vo facilitar a transmissão de informações básicas sobre o Movimento Escoteiro, o 
funcionamento de um Grupo Escoteiro, forma de parti cipação dos pais, esclarecimento sobre taxas, direitos e deveres 
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e um pequeno dicionário de termos escoteiros. É desti nado, principalmente, aos pais e responsáveis, podendo ser, 
também, uma fonte de informações para os jovens.

O informati vo é composto dos seguintes itens: O que é Escoti smo, Fundamentos do Escoti smo, O que é um Grupo 
Escoteiro, Direitos e deveres dos pais e responsáveis, As taxas de um Grupo Escoteiro, Como ajudar seu fi lho a ser um 
bom Escoteiro, Como você pode ajudar o Grupo Escoteiro, História do Movimento Escoteiro e Pequeno Dicionário de 
termos Escoteiros

Você vai encontrar este informati vo no site da União dos Escoteiros do Brasil www.escoteiros.org.br, acessando o 
link “Projeto 100 no Centenário”.
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A - REGISTRO DO GRUPO ESCOTEIRO

No Brasil, a práti ca do Escoti smo só pode ocorrer através de pessoas e/ou organizações devidamente reconhecidas 
e autorizadas pela UEB. Assim, torna-se necessário que as pessoas e/ou organizações que queiram ser reconhecidas 
como “Escoteiros” ou “Prati cantes do Escoti smo”, e manter este reconhecimento, devam observar e seguir observando 
as regras perti nentes.

O Grupo Escoteiro mantêm seu registro quando efetua a renovação anual de seus membros e associados, e por 
cumprir requisitos e metas expressas na Resolução do CAN referente à matéria, recebe o “Certi fi cado de Autorização 
de Funcionamento Anual”. Este certi fi cado é expedido pelo Escritório Nacional, a parti r do momento que o Grupo 
cumpre as metas, sendo entregue diretamente ao Grupo Escoteiro.

Lembramos que, anualmente, o CAN atualiza a Resolução que disciplina a práti ca do Escoti smo no Brasil, a 
contribuição anual, e os requisitos para reconhecimento dos Grupos Escoteiros.

B - ASSEMBLÉIA DE GRUPO

O Estatuto da UEB no Arti go 32 diz: 
A Assembléia de Grupo é o órgão máximo, normati vo e deliberati vo do Grupo Escoteiro.
Conforme o Arti go 34 do Estatuto da UEB:
A Assembléia de Grupo se reúne e delibera, com qualquer número de presentes, por convocação da Diretoria de 

Grupo, feita com antecedência mínima de quinze dias;
I - ordinariamente, até o mês de Julho de cada ano;
II - extraordinariamente, por solicitação da Diretoria Regional, da Diretoria do Grupo, da Comissão Fiscal de 
Grupo ou de um quinto dos membros da Assembléia. 

Independentemente de ser ordinária (periódica) ou extraordinária deverá ser convocada, por quem de direito, com 
antecedência mínima de quinze dias. O Edital de Convocação (Capítulo 10 - item L) deve ser afi xado nos quadros de 
avisos do Grupo, preferencialmente, constando à pauta a ser tratada.

Desta forma o Grupo Escoteiro deverá obrigatoriamente realizar a sua Assembléia de Grupo ordinária, todo o ano, 
sempre no primeiro semestre.

Compete à Assembléia de Grupo (resumidamente):
· Deliberar sobre o regulamento ou estatuto do Grupo e da Comissão Fiscal;
· Eleger em reunião ordinário bienal a Diretoria e a Comissão Fiscal;
·  Deliberar sobre as contas e o balanço anual do Grupo Escoteiro;
·  Deliberar sobre relatórios da Diretoria, Comissão Fiscal e Seções;
·  Atos jurídicos importantes para a vida do Grupo Escoteiro.

As competências da Assembléia de Grupo estão detalhadas no Arti go 32 do Estatuto da UEB.

A Assembléia é composta, ou seja, podem parti cipar: a Diretoria, os Escoti stas, os Pioneiros, associados (pais, 
responsáveis, clube fl or de lis, etc.) da UEB vinculados ao Grupo e representação juvenil, caso seja previsto no 
regulamento ou estatuto do Grupo Escoteiro.

É o evento mais importante e formal que existe no Grupo Escoteiro. As decisões da Assembléia de Grupo devem 
ser registradas em Ata (Capítulo 10 - item K), e estas podem ser registradas em cartório a fi m de se conferir fé pública 
quanto à autenti cidade do documento.

C - ATA DA ASSEMBLÉIA DE GRUPO

A Ata é, para efeitos legais, o registro escrito de uma reunião, sessão, assembléia geral ordinária ou extraordinária. 
Quando há uma reunião e não há necessidade de seu registro, sem as formalidades legais, faz-se um relatório de 
reunião e não uma ata. 

Logo, as atas devem ser revesti das de algumas formalidades:
·  Identi fi cação da reunião - incluindo data, hora de início, local e lista de presentes;
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·  Transcrição do “Edital de Convocação” (capítulo 10 - item L);
·  Eleição do Presidente e Secretário - é uma parti cularidade do Movimento Escoteiro, eleger no início de cada 

Assembléia o Presidente e o Secretário da mesma.
·  Registro do resultado de eleições e/ou indicações previstas no edital de convocação;
·  Transcrição dos debates sobre os temas apresentados para discussão;
·  Assuntos discuti dos em “Assuntos Gerais”, caso esteja previsto no edital de convocação.

Uma boa ata deve ser:
- Concisa, mas contendo todos os temas tratados e as conclusões decorrentes dos debates e eleições;
- Deve ser organizada conforme a seqüência dos assuntos debati dos, seguindo uma lógica de narrati va, orientando o 

leitor para a compreensão da discussão e do porquê das decisões tomadas;
- Deve ser escrita sem parágrafos, em linhas sucessivas, de forma que não haja espaços para a inclusão posterior de 

linhas ou palavras não redigidas pelo secretário responsável pela ata.
- Não pode haver rasuras, qualquer correção deve ser feita com o uso de expressões como “digo”, “ou melhor” e 

“aliás”.
- A lista de presenças, identi fi adas com as assinaturas respecti vas, é parte integrante da Ata.

As atas são lavradas em livros próprios, Livro Ata, e autenti cadas em cartório.
A assinatura da ata da Assembléia de Grupo é feita pelo Presidente e Secretário ou, conforme o caso, pelos demais 

parti cipantes da reunião.
A guarda e demais procedimentos que se fi zerem necessários, é de responsabilidade da Secretaria, que deve conferir 

todos os procedimentos após a realização da Assembléia de Grupo.

D - REUNIÕES DA DIRETORIA

As Reuniões de Diretoria devem ocorrer com regularidade. Estas reuniões são para defi nir questão de gestão do 
Grupo Escoteiro. Normalmente são reuniões com dias e horários previamente defi nidos e sem um edital de convocação. 
É recomendado que o Diretor Presidente, ou outro que irá dirigi-la, envie uma convocação aos demais membros do 
órgão, contendo a agenda da reunião, a fi m de que sejam providenciados os documentos e informações necessárias.

As Atas destas reuniões deverão ser simples, porém claras e formais, pois são a expressão das decisões da Diretoria 
e produzem efeitos legais. Na maioria das vezes são escritas num livro próprio, ao mesmo tempo em que a reunião 
se desenvolve. Ao fi nal, todos os presentes assinam a ata. É um procedimento extremamente práti co, atendendo às 
necessidades de presteza e objeti vidade de uma reunião de trabalho. 

No Capítulo 10 - Item H disponibilizamos um exemplo de Ata de Reunião de Diretoria.

E - ESTATUTO E REGULAMENTO DO GRUPO
O instrumento que materializa a enti dade é o Estatuto do Grupo e/ou o Regulamento do Grupo. São eles que dão 

personalidade à enti dade. É nestes documentos que o Grupo Escoteiro defi ne a sua fi nalidade, a sua duração, a sua 
composição administrati va e técnica, o seu patrimônio, suas fi nanças e outros conteúdos.

O Estatuto do Grupo contém as regras gerais, fi losofi a, a estrutura e outros conteúdos. O Regulamento do Grupo 
contém os procedimentos práti cos e aspectos do dia a dia da enti dade. Ambos são complementares ao estatuto da 
UEB e não podem se confrontar com as normas escoteiras vigentes.

Não existe um padrão único para os Estatutos e Regulamentos do Grupo. Cada Grupo tem liberdade de colocar 
parti cularidades nesses instrumentos. Contudo, o Código Civil Brasileiro estabelece algumas obrigatoriedades que 
devem ser observadas, sob pena de não se conseguir registrar aquele documento no cartório de pessoas jurídicas. 
Não obstante, esse documento será lido pelos futuros interessados (em parti cipar da enti dade ou em colaborar) 
pelas Insti tuições Financeiras e órgãos governamentais. Por isso é importante que o conteúdo desses instrumentos 
contenham visões muito claras, éti cas e adequadas, que mostrem que o Grupo Escoteiro tem um comportamento 
éti co muito elevado, que as suas ações são realizadas democrati camente e que a gestão dos recursos são realizadas 
com absoluta transparência.

O Arti go 8 da Estatuto da UEB diz:
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 “As Regiões Escoteiras e os Grupos Escoteiros integram a personalidade jurídica da UEB, salvo se ti verem 
personalidade jurídica própria...
 $2º - As Regiões Escoteiras e os Grupos Escoteiros que ti verem personalidade jurídica própria devem ter seu 
Estatuto e regulamentos subordinados a este Estatuto e demais normas da UEB.”

Se o Grupo Escoteiro optar por ter personalidade jurídica própria, ele terá obrigatoriamente um Estatuto e pode ter 
um Regulamento. Caso contrário deverá adotar o Estatuto da União dos Escoteiros do Brasil e um Regulamento que 
especifi que as parti cularidades do Grupo.

Em diversos arti gos o Estatuto da UEB faz menção à necessidade do Estatuto e/ou Regulamento. 
Como exemplo podemos destacar o Arti go 35, Parágrafo 1, do Estatuto da UEB:
“ O número de Diretores eleitos, suas atribuições e os três com direito a voto na Assembléia de Grupo são fi xados 

pelo Estatuto e/ou Regulamento de Grupo.”

 No Capítulo 10 - Itens I e J disponibilizamos exemplos de Estatuto e Regulamento de Grupo.
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ADMINISTRAÇÃO DO ESCOTISMO

Compete à Diretoria do Grupo promover o desenvolvimento do Escoti smo no Grupo, zelando pelo cumprimento do 
Estatuto, POR e Regulamentos da UEB. Para isso, é a Diretoria quem orienta e supervisiona a execução das ati vidades 
administrati vas, fi nanceiras e técnicas do Grupo.

A Diretoria é quem coordena o trabalho dos Escoti stas e proporciona as condições para a aplicação do Escoti smo 
junto aos membros juvenis. Para isso deve indicar um dos Diretores, que pode ser o próprio Diretor Presidente, ou 
outro designado como Diretor Técnico ou Diretor de Escoti smo, ou outra forma encontrada pelo próprio Grupo.

Uma das formas de coordenar o trabalho dos Escoti stas é estabelecer o Conselho de Chefes. O Conselho de Chefes 
é o colegiado de todos os Escoti stas, presidido pelo Diretor designado, reunindo-se periodicamente para acompanhar 
a passagem dos membros juvenis pelas diversas Seções, programar eventos e ati vidades.

Para maiores esclarecimentos consulte a Seção III do Estatuto da UEB.

A - AS SEÇÕES

A Diretoria deve observar para que se aplique, em cada Seção, o Método Escoteiro e o Programa do Ramo, 
fundamentados nos princípios do Escoti smo.

Isso signifi ca que cada Seção deve ter:
· Um planejamento semestral e/ou anual;
· Programas preparados para as Reuniões e Ati vidades;
· Um mapa de freqüência;
· Um mapa da progressão pessoal;
· Fichas Individuais e Médicas (Capítulo 4 - Item A) de todos os membros juvenis, atualizadas.

Também compete à Diretoria assegurar que os Disti nti vos e seus respecti vos Certi fi cados estejam sendo entregues, 
corretamente preenchidos e assinados.

Outro ponto importante é observar que todos uti lizem o traje ou uniforme escoteiro, inclusive os Escoti stas, e que 
as cerimônias sejam corretamente realizadas e uti lizadas.

Mais do que tudo, a Diretoria deve ter certeza da infl uência educati va dos Escoti stas, acompanhando a evolução das 
ati tudes dos membros juvenis. Dentro do Método Escoteiro, verifi car se o Sistema de Patrulha está sendo corretamente 
uti lizado, com o uso da Corte de Honra (Capítulo 9), nos ramos Escoteiro e Sênior, e se o Clã tem efeti vada a Comissão 
Administrati va (Capítulo 9).

Outro ponto importante é zelar pelas ati vidades ao ar livre, que devem ser regularmente realizadas, com objeti vos 
claros, programa completo, material adequado, em local que atenda aos padrões de segurança e qualidade, e com 
chefi a à altura em competência e número. É a Diretoria quem autoriza a realização de ati vidades fora da sede do Grupo 
(Capítulo 6 - Item C), e responde civilmente pelo que acontecer.

B - CONFLITOS E MEDIDAS DISCIPLINARES

Vale ressaltar que a fraternidade deve ser uma tônica dentro do Grupo Escoteiro. Não pode existi r rivalidades 
entre membros ou entre Seções. Deve ser entendido claramente que os Ramos se complementam e são seqüenciais. 
Um cuidado especial deve ser tomado no senti do de que a recepção, na Passagem de um ramo para outro, não seja 
grosseira nem agressiva. Absurdos, a tí tulo de “tradição”, acontecem em grupos com os chamados “bati smos”, quer 
seja numa Promessa Escoteira ou numa Passagem, e devem ser rigorosamente combati dos.

Nas medidas disciplinares, também deve a Diretoria tomar cuidado para que o POR, o Regulamento Regional e o 
Estatuto da UEB sejam seguidos. O direito amplo de defesa deve ser resguardado, e não se pode dar cobertura aos 
Chefes que gostam de gritar, ameaçar e coagir os membros juvenis, assim como as Cortes de Honra devem aprender a 
agir com justi ça e parcimônia.

C - ATIVIDADES FORA DA SEDE

Ati vidades fora da sede do Grupo Escoteiro requerem alguns cuidados especiais. O POR no Capítulo 13 - Da Segurança 
nas Ati vidades Escoteiras, dá as orientações gerais sobre segurança. A observação destas orientações é fundamental 
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para segurança dos jovens e dos escoti stas parti cipantes da ati vidade. Resumidamente podemos destacar:
· É indispensável a autorização do Grupo Escoteiro para todas as ati vidades fora da sede desenvolvidas pelas Seções 

dos Grupos;
· A parti cipação de jovens em ati vidades fora da sede é de responsabilidade do Chefe da Seção, da Diretoria do Grupo 

e dos pais e responsáveis;
· Os Pais ou responsáveis devem, obrigatoriamente, autorizar por escrito a parti cipação de seus fi lhos, menores de 

18 anos, em todas as ati vidades fora da sede;
· O Chefe da Seção deve passar, aos pais ou responsáveis, informações detalhadas sobre as ati vidades fora da sede;
· O Chefe da Seção deve obter, com os pais ou responsáveis, informações atualizadas sobre as condições de saúde 

do jovem;
· Os responsáveis por um acampamento devem ter conhecimento preciso do livro “Padrões de Acampamento”;
· Todos os parti cipantes da ati vidade fora da sede devem estar previamente inteirados e capacitados das regras de 

segurança necessárias para a ati vidade;
· Os pais devem estar cientes que “Vida ao Ar Livre” é essencial para a práti ca do Escoti smo.

O Estatuto da União dos Escoteiros do Brasil no Capítulo 4, Seção III – Atribuições da Diretoria Regional, arti go 
28, item XVI, diz:

“A Diretoria Regional deve: estabelecer critérios de segurança e acompanhar sua observância quanto ao planejamento 
de ati vidades regionais e de Unidades Locais (Grupo Escoteiro), em sua área geográfi ca.

SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO
A autorização para realização de uma ati vidade fora da sede deverá ser solicitada pela Chefi a da Seção, primeiramente 

para a Diretoria do Grupo. Uma vez autorizada pela Diretoria do Grupo, dependendo dos procedimentos de cada 
Região, deverá ser solicitada a autorização da Região Escoteira. 

A Diretoria do Grupo deve determinar com que antecedência o Chefe da Seção deve solicitar a autorização para a 
realização da ati vidade fora da sede. Sugerimos que este tempo não seja inferior a duas (2) semanas. 

A Diretoria do Grupo deve respeitar, com rigor, o cumprimento dos prazos estabelecidos, uma vez que, nenhuma 
ati vidade fora da sede deverá ser realizada sem as devidas autorizações.

No Capítulo 10 - Item M, disponibilizamos um exemplo de Autorização de Ati vidade Externa que pode ser uti lizado 
pelo Grupo Escoteiro. Algumas Regiões Escoteiras também disponibilizam em seu site uma Autorização de ati vidade 
fora da sede.

  
INFORMAÇÕES E AUTORIZAÇÃO DOS PAIS
É um direito do pai ou responsável receber informações, detalhadas, sobre a ati vidade externa a ser realizada, 

permiti ndo assim, que o pai ou responsável autorize a parti cipação do seu fi lho de forma consciente.
Atenção: Nenhum jovem, com idade inferior a 18 anos, poderá parti cipar da ati vidade externa sem a apresentação 

da autorização, assinada pelos pais ou responsáveis, à Chefi a da Seção. A Diretoria do Grupo deverá acompanhar, com 
rigor, o cumprimento desta regra.

No Capítulo 10 disponibilizamos exemplos dos formulários necessários para a autorização da parti cipação do jovem, 
no caso de realização de uma ati vidade fora da sede:

Informações sobre a ati vidade externa (Item N);
Autorização de parti cipação de ati vidade fora da sede (Item O);

TRANSPORTE
A Diretoria do Grupo  deverá estabelecer normas de segurança para o transporte de jovens e escoti stas nas ati vidades 

fora da sede.
Pode ser solicitada a ajuda dos pais para levar os jovens. Contudo, em distâncias superiores a 50km poderá ser mais 

práti co e menos oneroso para alguns pais a uti lização de transporte fretado.

D - REUNIÃO DE CONSELHO DE PAIS (Das Seções)

O Arti go 40 do Estatuto da UEB diz:
“O Conselho de Pais é o órgão de apoio familiar à educação escoteira, e se reúne periodicamente, pelo menos a cada 

semestre, para conhecer o relatório das ati vidades passadas, assisti r as ati vidades escoteiras dos membros juvenis e 
parti cipar do planejamento.“
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É no Conselho de Pais da Seção, que os Escoti stas têm a oportunidade de entrar em contato direto com os pais ou 
responsáveis dos jovens da sua Seção.

Na pauta deste Conselho deve constar os seguintes assuntos:

· Ati vidades já realizadas e suas avaliações;
· Calendário do próximo período de planejamento;
· Parti cipação dos pais no próximo período de planejamento;
· Situação fi nanceira da Seção;
· Projetos da Seção;
· Etc.

Os Escoti stas deverão criar mecanismos para incenti var a parti cipação de todos os pais ou responsáveis nos Conselho 
de Pais. Deverá ser encaminhada, com antecedência, uma Circular contendo a pauta da reunião, a importância desta 
reunião e também a importância da parti cipação dos mesmos na vida Escoteira do seu fi lho.

E - ENTREGA DE DISTINTIVOS

Toda conquista do jovem merece uma atenção especial da Chefi a da Seção e da Diretoria do Grupo. No Movimento 
Escoteiro o reconhecimento desta conquista é representado pela entrega do respecti vo disti nti vo, que identi fi ca o 
jovem que alcançou este objeti vo. Porém existem conquistas que marcam a vida escoteira do jovem, e para estes 
momentos, é necessária especial atenção.

O Primeiro momento é o da Promessa Escoteira. Este evento vai fi car gravado para sempre na memória do jovem, 
como um marco de aceitação do Ideal Escoteiro para toda a sua vida.

Na conti nuação da vida Escoteira o jovem, em cada Ramo, tem a oportunidade de alcançar diversas conquistas, 
sendo as mais destacadas: O Cruzeiro do Sul no Ramo Lobinho; o Escoteiro Lis de Ouro no Ramo Escoteiro; o Escoteiro 
da Pátria no Ramo Sênior;  e a Insígnia de B-P no Ramo Pioneiro. 

Para a entrega destes disti nti vos sugerimos que os Grupos Escoteiros tomem os seguintes cuidados:

- Organizem uma cerimônia especial;
- Convidem os pais para parti cipar da entrega;
- Façam a Entrega diante de toda a Seção a que o jovem pertence, e se for possível, diante do Grupo Escoteiro;
- Não esqueçam de entregar o Certi fi cado junto com o Disti nti vo (convide os pais para fazer esta entrega);
- Registrem este momento com fotos.
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CONTABILIDADE

O Grupo Escoteiro, sendo uma pessoa jurídica, tem o dever de prestar contas de sua administração e sua vida 
fi nanceira. A legiti midade de uma boa administração se dá pela sua transparência. A falta destas prestações pode 
provocar grandes problemas, uma vez que, sem o controle de suas fi nanças, as decisões que poderiam benefi ciar o 
próprio Grupo tornam-se mais difí ceis de serem tomadas. Além disso, o Grupo Escoteiro poderá enfrentar problemas 
perante os órgãos que autorizaram/regulamentaram seu funcionamento e o Ministério Público.

Neste Capítulo apresentaremos as obrigações do Grupo Escoteiro . Com o objeti vo de orientar a administração 
do Grupo Escoteiro, serão apresentadas algumas característi cas dos demonstrati vos contábeis mais usados e alguns 
modelos que poderão ser adaptados às característi cas e necessidades de cada Grupo.

Para evitar transtornos, é indispensável a assessoria de um Contador, devidamente habilitado, cuja fi nalidade é 
orientar o Grupo para o cumprimento das obrigações legais, fi scais e tributárias.

A - CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ) E ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

O Grupo Escoteiro é uma pessoa jurídica e deverá obter junto à Receita Federal a sua inscrição no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ). Sem o número do CNPJ o Grupo Escoteiro não existe perante a Receita Federal e aos demais 
órgãos que autorizam seu funcionamento, além de não conseguir, por exemplo, abrir conta bancária.

Para obter o número do CNPJ deve-se registrar em cartório o Estatuto do Grupo, a Ata de Fundação e a Ata que 
elegeu a Diretoria atual, cujas cópias, juntamente com as cópias dos documentos pessoais dos Diretores, em especial 
do Diretor Presidente, deverão ser apresentadas à Receita Federal quando da solicitação de inscrição.

No caso de sede própria, após obter o número do CNPJ, o Grupo Escoteiro deverá solicitar à Prefeitura um Alvará 
de Funcionamento. Cumpridas as exigências da Prefeitura e expedido o alvará, o Grupo Escoteiro estará legalizado e 
poderá entrar em ati vidade.

B - BALANCETE MENSAL

O Balancete Mensal é um resumo de todos os lançamentos contábeis efetuados no período (Capítulo 3 - Item E), 
onde se apresenta a movimentação fi nanceira em um determinado mês.

O Balancete Mensal deve permiti r o acompanhamento da Previsão Orçamentária aprovada na Assembléia de Grupo. 
Uma diferença grande deverá ser cuidadosamente analisada, pois cabe a Diretoria cumprir o orçamento aprovado. Caso 
isso não seja possível, deve ser feita uma nova Previsão Orçamentária, apresentada e aprovada em uma Assembléia 
de Grupo. 

O Balancete mensal deve ser aprovado pela Diretoria e pela Comissão Fiscal do Grupo Escoteiro.
No Capítulo 10 - Item Q apresentamos um modelo de Balancete Mensal.

C - DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

Elaborada da mesma forma que o balancete mensal, deve englobar o total dos doze balancetes do ano.
A Demonstração do Resultado do Exercício tem por fi nalidade a prestação de contas para a Assembléia de Grupo, 

a Região Escoteira e a Diretoria Nacional da UEB. Deve ser elaborada por um Profi ssional Contábil devidamente 
habilitado, aprovada pela Diretoria e após emissão de parecer da Comissão Fiscal, teve ser analisada e posteriormente 
aprovada pela Assembléia de Grupo.

No Capítulo 10 - Item R apresentamos um modelo de Demonstrati vo de Resultado do Exercício.

D - BALANÇO PATRIMONIAL

O Balanço Patrimonial demonstra a situação do Grupo Escoteiro em uma data específi ca, com seus bens, direitos e 
obrigações.

Deve ser assinado por um Contador habilitado e obedecer aos princípios e convenções contábeis, sendo 
posteriormente enviado à Comissão Fiscal, que emiti rá parecer. O Balanço Patrimonial refl ete a real situação do 
Grupo Escoteiro. A falta de lançamentos de fatos ocorridos, ou lançamentos incorretos, demonstram que não foram 
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seguidos os princípios e convenções, além de não exprimirem a real situação da demonstração fi nanceira da enti dade. 
A Movimentação contábil do ano deve ser enviada ao Contador para o encerramento do exercício. A documentação 
gerada “Razão e Diário”, pela contabilidade, deverá ser Registrada em Cartório através de um Distribuidor. 

O Balanço Patrimonial tem por fi nalidade auxiliar na tomada de decisões da administração do Grupo Escoteiro e na 
elaboração do Orçamento dos exercícios subseqüentes. Serve, também, como prestação de contas para a Assembléia 
de Grupo, a Região Escoteira e a Diretoria Nacional da UEB, podendo, ainda, ser uti lizado por insti tuições fi nanceiras, 
patrocinadores e outras pessoas interessadas na situação fi nanceira do Grupo Escoteiro.

O Balanço Patrimonial deve ser aprovado pela comissão Fiscal através da emissão de parecer.
No Capítulo 10 - Item S apresentamos um modelo de Balanço Patrimonial.

E - DEMONSTRAÇÃO DOS SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS
 
Documento que demonstra a evolução dos resultados acumulados anualmente pelo Grupo Escoteiro. Também 

deverá ser elaborado por um Contador ou Técnico em Contabilidade.
 

F - OUTRAS OBRIGAÇÕES

As obrigações apresentadas abaixo são feitas através de um profi ssional contábil, sendo este responsável pelo 
preenchimento e acompanhamento das alterações da legislação vigente.

 
RAIS - O Grupo Escoteiro deve apresentar todo ano, ao Ministério do Trabalho, a Relação Anual de Informações 
Sociais – RAIS, informando os valores pagos aos seus empregados no exercício anterior. Caso o Grupo não possua 
empregados, deverá entregar a RAIS Negati va.
GFIP/FGTS - É a Guia de Recolhimento do Fundo de Garanti a do Tempo de Serviço e Informações a Previdência 
Social - GFIP. Deve ser recolhida mensalmente por todas os Grupos Escoteiros que possuem funcionários 
registrados. E seu recolhimento se dará até o 5º dia úti l do mês seguinte. 

No caso do Grupo ter funcionário registrado, e em um determinado momento este for desligado, em qualquer 
mês do ano, o Grupo deverá gerar uma GFIP sem movimento, no mês seguinte. A falta desta informação junto a Caixa 
Econômica Federal vai gerar pendência de recolhimento.

O Grupo Escoteiro que não possuir empregados deve apresentar apenas a GFIP Sem Movimento, uma vez por ano 
(Janeiro).

Sempre que houver contratação de novo funcionário, a GFIP deverá ser recolhida a parti r do mês seguinte. 
Abaixo apresentamos um modelo de Guia de Recolhimento do Fundo de Garanti a (FGTS). Solicitamos especial 

atenção para os códigos a serem preenchidos nos seguintes campos:
- 03-FPAS – Código 639
- 04-SIMPLES – Código 1
- 08-CÓD RECOLHIMENTO – Código 115
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GPS/INSS - É a Guia de Recolhimento da Previdência Social deve ser preenchida mensalmente para todos os 
Grupos que ti verem funcionários registrados. 

Abaixo apresentamos um modelo de Guia de Recolhimento da Previdência Social (INSS). Solicitamos especial 
atenção para o código a ser preenchido no seguinte campo:

- 03-CÓDIGO DE PAGAMENTO – Código 2305

PIS/PASEP - É o recolhimento que corresponde a 1% do valor da folha de pagamento, deverá ser recolhido 
através de DARF. Sendo o valor inferior a dez reais o recolhimento deverá ser efetuado, cumulati vamente, no 
mês em que completar este valor, mencionando os meses de competência que está recolhendo.
Abaixo apresentamos um modelo da DARF relati va ao PIS/PASEP. Solicitamos especial atenção para o código a 
ser preenchido no seguinte campo:

- 04-CÓDIGO DA RECEITA - Código 8301

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física reti do na fonte, seu recolhimento depende da tabela informada pela 
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Receita Federal, caso a renda do funcionário esteja enquadrada na tabela da Receita, o Grupo deve gerar DARF 
mensal. Sendo o valor inferior a dez reais o recolhimento deverá ser efetuado, cumulati vamente, no mês em que 
completar este valor, mencionando os meses de competência que está recolhendo.

Abaixo apresentamos um modelo da DARF relati va ao IRPF. Solicitamos especial atenção para o código a ser 
preenchido no seguinte campo:

- 04-CÓDIGO DA RECEITA - Código 0561

Os códigos apresentados acima são os que se enquadram para a União dos Escoteiros do Brasil, o preenchimento de outros 
códigos implicará na irregularidade da Guia.

DCTF - Declaração de Contribuintes e Tributos Federais - A parti r de 2006 a Receita Federal passou a exigir de 
todas as pessoas jurídicas, inclusive as imunes e isentas, a apresentação semestral da DCTF. A mesma é gerada 
através do site da Receita Federal, com informações do PIS e IRPF. 

A data para entrega da Declaração deverá seguir informação fornecida através da Instrução Normati va da Receita 
da Receita Federal. 

G - RESUMO DE DOCUMENTOS FINANCEIROS E CONTÁBEIS
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PLANEJAMENTO

Item A - Calendário........................................................................... 57
Item B  - Façamos um Plano de Grupo.............................................. 58
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A - CALENDÁRIO

A confecção de um calendário anual das ati vidades do Grupo é fundamental para organização e planejamento da 
Diretoria e das seções do Grupo. O ideal é fazer este calendário antes do término do ano, época em que os calendários 
dos Eventos Nacionais e Regionais já estão disponíveis em seus sites.

Na confecção do Calendário do Grupo devem ser observadas as datas já uti lizadas pelo Calendário Nacional e 
Regional, para que não ocorram duas ati vidades na mesma data.

Para que as Seções também possam fazer os seus calendários, sugerimos enviar para os Chefes das Seções, no início 
do ano, o Calendário do Grupo.

Alguns grupos fazem um calendário agrupado com todas as ati vidades Nacionais, Regionais e do Grupo, facilitando 
a visualização de todas as ati vidades do ano. 

A Diretoria também possui uma roti na de ati vidades durante o ano, esta roti na deve ser observada para confecção 
do calendário anual. Abaixo apresentamos um exemplo de Calendário.

FEVEREIRO
Fazer levantamento das Fichas de Espera;
Fazer levantamento das vagas nas Seções;
Entrar em contato com interessados;
Atualizar Relação da Chefi a (Capítulo 3 – Item D);
Fazer cópias do Calendário do Grupo;
Fazer cópias do Calendário Regional e Nacional.

MARÇO
Preparar reunião de pais novos;
Dia 15 – Primeira data para entrega do Grupo Padrão;
Dia 30 – Últi ma data para entrega do Grupo Padrão;
Lembrar a chefi a para que envie, logo após cada ati vidade, relatórios (com foto) para Grupo Padrão.

ABRIL
Dia 30 – Vencimento da validade do Registro Anual do ano anterior.

MAIO
Festa Dia das Mães.

JUNHO
Festa Junina.

AGOSTO
Preparar reunião de pais novos.
Festa Dias dos Pais.

NOVEMBRO
Lembrar Chefi a sobre Relatório de Ati vidades das Seções para Grupo Padrão não entregues.
Acampamento de Grupo.

DEZEMBRO
Preparar Calendário do próximo ano
Iniciar Relatório Grupo Padrão

B - FAÇAMOS UM PLANO DE GRUPO

Façamos um Plano de Grupo é um documento que procura oferecer aos Grupos Escoteiros os meios necessários 
para a melhoria de sua gestão, buscando a práti ca de um Escoti smo melhor e mais adequado aos anseios dos jovens 
de hoje.
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O Plano de Grupo é o conjunto de metas e métodos que têm por objeti vo ati ngir o propósito do Movimento 
Escoteiro, no nível de Grupo Escoteiro, e que serve para:

· Conhecer a atual situação do Grupo Escoteiro;
· Melhorar os resultados por meio de uma ação organizada que se orienta conforme as metas comparti lhadas por 

todos;
· Organizar os recursos;
· Determinar o que devemos fazer para passar do estado atual para o estado desejado.

O Plano de Grupo é bom quando:
· A força moti vadora para colocá-lo em práti ca é maior do que a força para colocá-lo em uma gaveta;
· Existe o compromisso dos envolvidos;

Façamos um Plano de Grupo está disponível no site da UEB através do Link “Expansão”.
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DICIONÁRIO DE TERMOS ESCOTEIROS
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A

Alcatéia: Nome que recebe a Seção integrada por Lobinhos e Lobinhas que deve ser composta de no máximo 24 
crianças, divididas em 4 Mati lhas. Um Grupo Escoteiro pode ter mais de uma Alcatéia.

Akelá: É o nome que pode ser usado para designar o Chefe de Seção no Ramo Lobinho.

Assistente de Seção: Adulto voluntário, membro da equipe de Escoti stas da Seção, que colabora no desenvolvi-
mento das ati vidades.

Assembléia de Tropa: Determina as normas de convivência, decide as ati vidades da Tropa e é integrada por todos 
os seus membros (Ramo Escoteiro e Ramo Sênior).

Assembléia do Clã: Nome dado a Assembléia de Tropa para o Ramo Pioneiro.

Assessor Pessoal de Formação: É o adulto designado para acompanhar, orientar e apoiar o adulto (escoti stas e 
dirigentes), em seu processo de formação.

C

Chefi a: Equipe de Escoti stas composta pelo Chefe de Seção, seus Assistentes de Seção, Instrutores e Auxiliares.

Chefe de Seção: Adulto voluntário, membro da equipe de Escoti stas que, além de dividir tarefas com o Assis-
tente, coordena a equipe de escoti stas.

Clã Pioneiro: Nome que recebe a Seção integrada por Pioneiros e Pioneiras. 

Clube Flor de Lis: Formado por adultos, anti gos escoteiros, pais e/ou responsáveis ou simpati zantes, que se re-
unem para viver a fraternidade escoteira e atuam no apoio ao Grupo Escoteiro.

Corte de Honra: É o órgão de governo, encarregado das operações e das ati vidades administrati vas das Tropas do 
Ramo Escoteiro e do Ramo Sênior.

Conselho Administrati vo do Clã de Pioneiros (COMAD): Órgão de administração do Clã Pioneiro.

Conselho de Pais: Reunião periodicamente realizada pela chefi a de cada Seção com a parti cipação dos pais dos 
jovens, para apresentação dos objeti vos do período, programação e outros assuntos.

D

Dirigentes: Adultos, eleitos ou nomeados para exercício de funções de Diretoria e Comissões, tal como previsto 
no Estatuto do Grupo Escoteiro. 

Disti nti vo de Recrutador: Disti nti vo outorgado a todo jovem ou adulto que trouxer outros jovens ou adultos, ao 
Movimento Escoteiro.

Disti nti vo de Semeador: Disti nti vo outorgado a todo adulto que ti ver parti cipação ati va e determinante na aber-
tura de novos Grupos Escoteiros.
Para maiores informações sobre Recrutador e Semeador consulte a Resolução 018/2001 disponível no site da UEB, aces-
sando o link “Conselho de Administração Nacional” e depois “Resoluções Vigentes”.

E

Escoteiro/a: Jovem parti cipante do Movimento Escoteiro com idade entre 11 e 14 anos. Também é usado, ge-
nericamente, para designar todos os membros do Movimento Escoteiro.
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Escoti sta: Termo genérico para todos os que atuam diretamente com os membros juvenis. Adulto voluntário 
que oferece o apoio educati vo, assegurando para que o propósito do Escoti smo seja alcançado. Pode ser o 
Chefe da Seção ou o Assistente.

Especialidades: Ati vidades complementares, individuais e voluntárias. Têm por objeti vo fomentar a aquisição 
de conhecimento, desenvolver apti dões naturais, moti var novos interesses e melhorar a auto-esti ma. As 126 
Especialidades estão divididas por Ramo de Conhecimento: Ciência e Tecnologia (18 Especialidades), Cultura 
(24 Especialidades), Desportos (17 Especialidades), Serviços (58 Especialidades) e Habilidades Escoteiras (9 
Especialidades).

F

Faixas Etárias: São períodos de idade estabelecidos para efeitos metodológicos. O Movimento é divido em 4 
Ramos conforme a idade do jovem:
- Ramo Lobinho - meninos e meninas de 7 a 10 anos;
- Ramo Escoteiro - meninos e meninas de 11 a 14 anos;
- Ramo Sênior - rapazes e moças de 15 a 17 anos;
- Ramo Pioneiro - rapazes e moças de 18 a 21 anos (incompletos).

G

Guia: Jovem, do sexo feminino, parti cipante do Movimento Escoteiro no Ramo Sênior.

I

Insti tuição Patrocinadora: Enti dade ou organismo da comunidade que promove a criação de um Grupo Es-
coteiro, apóia sua ação educati va e freqüentemente proporciona o espaço fí sico onde funciona.

L

Lei Escoteira: Instrumento educati vo por meio do qual se expressam, de maneira compreensível para os jovens, 
os valores do “Projeto Educati vo Escoteiro”. Os jovens aderem à Lei por meio de sua “Promessa”.

Lei do Lobinho
1. O Lobinho ouve sempre os Velhos Lobos;
2. O Lobinho pensa primeiro nos outros;
3. O Lobinho abre os olhos e os ouvidos;
4. O Lobinho é limpo e está sempre alegre;
5. O Lobinho diz sempre a verdade.

Lei Escoteira
1. O Escoteiro tem uma só palavra, sua honra vale mais do que a própria vida;
2. O Escoteiro é leal;
3. O Escoteiro está sempre alerta para ajudar o próximo e prati ca diariamente uma boa ação;
4. O Escoteiro é amigo se todos e irmão dos demais escoteiros;
5. O Escoteiro é cortês;
6. O Escoteiro é bom para os animais e as plantas;
7. O Escoteiro é obediente e disciplinado;
8. O Escoteiro é alegre e sorri nas difi culdades;
9. O Escoteiro é econômico e respeita o bem alheio;
10. O Escoteiro é limpo de corpo e alma.

Lema: Frase que resume e relembra a “Promessa”.
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 Lema do Lobinho/a: “Melhor Possível”
 Lema do Escoteiro/a: “Sempre Alerta”
 Lema do Sênior/Guia: “Sempre Alerta”
 Lema do Pioneiro: “Servir”

Lobinho: Jovem parti cipante do Movimento Escoteiro com idade entre 07 e 10 anos.

M

Mati lha: Pequena equipe formada por crianças que fazem parte de uma Seção do Ramo Lobinho. É liderada 
pelo Primo/a.

Monitor/a: Jovem eleito diretamente por seus companheiros para coordenar o trabalho da Patrulha.

P

Patrulha: Pequeno grupo formado por jovens, com identi dade própria, que fazem parte de uma Tropa Escoteira 
ou Tropa Sênior. É coordenada pelo Monitor.

Pioneiro/a: Jovem parti cipante do Movimento Escoteiro com idade entre 18 e 21 anos (incompletos).

Primo/a: Lobinho/a eleito diretamente por seus companheiros para liderar sua Mati lha. 

Promessa: Elemento fundamental do Método Escoteiro que consiste num compromisso livre e voluntário do 
jovem, ante si mesmo e os demais, para amar a Deus, servir ao seu país, trabalhar pela paz e viver a “Lei Es-
coteira”.

Promessa do Lobinho (adaptado a sua idade).
“Prometo fazer o melhor possível para: cumprir os meus deveres para com Deus e minha Pátria, obedecer á 
Lei do Lobinho e fazer todos os dias uma boa ação”.

Promessa Escoteira.
“Prometo pela minha honra fazer o melhor possível para: cumprir meus deveres para com Deus e minha 
Pátria, ajudar o próximo em toda e qualquer ocasião e obedecer à Lei Escoteira”.

Progressão: É a evolução pessoal do jovem no Movimento Escoteiro.

R

Ramos: Consulte “Faixas Etárias”

S

Sênior/Guia: Jovem parti cipante do Movimento Escoteiro com idade entre 15 e 17 anos.

Sócio Contribuinte: São os pais e/ou responsáveis dos membros juvenis, os anti gos escoteiros, os membros 
do Clube Flor de Lis e as pessoas e enti dades admiti das pela Diretoria que pagam mensalidades ou anuidades, 
segundo critérios defi nidos pela Assembléia de Grupo, na forma do Regulamento do Grupo ou dos órgãos supe-
riores.

T
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Tropa Escoteira: Nome que recebe a Seção integrada por Escoteiros e Escoteiras que deve ser composta de no 
máximo 32 jovens, divididos em 4 Patrulhas. Um Grupo Escoteiro pode ter mais de uma Tropa Escoteira.

Tropa Sênior: Nome que recebe a Seção integrada por Seniores e Guias que deve ser composta de no máximo 
24 jovens, divididos em 4 Patrulhas. Um Grupo Escoteiro pode ter mais de uma Tropa Sênior.
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ANEXOS

Item A - Ficha Individual................................................................... 67
Item B - Ficha Médica....................................................................... 68
Item C  -  Ficha Registro Individual junto à UEB................................. 70
Item D -  Ficha de Inscrição de Sócio................................................. 71
Item E - Ficha de Espera................................................................... 72
Item F - Acordo Mútuo..................................................................... 73
Item G - Certi fi cados......................................................................... 75
Item H - Relatório de Reunião de Diretoria...................................... 78
Item I  - Regulamento do Grupo...................................................... 78
Item J - Estatuto do Grupo.............................................................. 81
Item K - Ata da Assembléia de Grupo.............................................. 88
Item L - Edital de Convocação da Assembléia de Grupo.................. 89
Item M- Solicitação de Autorização para Ati vidade Fora da Sede.... 90
Item N - Informações sobre Ati vidade Fora da Sede........................ 91
Item O - Autorização de Parti cipação em Ati vidade Fora da Sede... 92
Item P - Previsão Orçamentária Anual ............................................ 93
Item Q - Balancete Mensal............................................................... 94
Item R - Demonstração do Resultado do Exercício.......................... 95
Item S - Balanço Patrimonial............................................................ 96

Os documentos apresentados neste Capítulo são exemplos que podem 
ser uti lizados pelos Grupos Escoteiros. Sugerimos que os Grupos entrem em 
contato, ou acesse o site, da sua Região Escoteira, para encontrar estes e outros 
exemplos de documentos.



CAPÍTULO 10

66



CAPÍTULO 10

67

A – Ficha Individual
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B - Ficha Médica (frente)
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B - Ficha Médica (verso)
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C - Ficha Registro Individual
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D - Ficha de Inscrição de Sócio
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E - Ficha de Espera (frente)

E - Ficha de Espera (verso)
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F - Acordo Mútuo (folha1)
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F - Acordo Mútuo (folha2)
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G - Certi fi cados (parte1)
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G - Certi fi cados (parte2)
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G - Certi fi cados (parte3)
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H - Ata Reunião de Diretoria

TÍTULO - ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA DO 222º GRUPO ESCOTEIRO

LOCAL: Sede do Grupo, na Rua Baden-Powell, 57, Rio de Janeiro - RJ
DATA: 00/00/0000
HORA: 8h30min

PRESENTES:

AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS:

1. APROVA: Ata da Reunião anterior, de xx de xxxx de 2002, sem ressalvas; 2. REGISTRA: Informação do 
Diretor Financeiro de que o saldo bancário é de R$ 3.800,00 sendo R$ 3.000,00 em aplicações; 3. REGISTRA: 
o convite do Clube XXX para que o nosso Grupo parti cipe das comemorações solenes do 20º aniversário 
daquela enti dade, a ser realizada no dia 15 próximo; 4. REGISTRA: relato do diretor técnico sobre o péssimo 
estado das barracas da Tropa Escoteira. Ressalta ele que o material já foi reformado duas vezes, e, que na 
opinião dele não há como recuperá-las; 5. DESIGNA: o Diretor Fulano de Tal para fazer o levantamento de 
custo de compra das barracas, devendo trazer os preços para a próxima reunião. Se o custo for compatí vel 
com o dinheiro em caixa, pode-se comprar três barracas; 6. DESIGNA: considerando que o evento registrado 
no item 3 desta Ata será realizado no mesmo dia da Indaba Regional, e que devemos presti giar os eventos 
da comunidade próxima ao Grupo, designa-se Beltrano de Tal para representar nosso Grupo naquele 
evento; Nada mais Havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 10h00min e eu, Fulano de Tal, lavrei a 
presente Ata, que segue assinada pelos presentes.

I - Regulamento do Grupo (folha1)

REGULAMENTO INTERNO DE GRUPO

1. SEÇÃO DE SERVIÇO: Responsável pela Limpeza da sede e Cerimônia de Bandeira do Grupo; dirigindo-as inclusive, 
se no horário não esti verem presentes o Diretor Técnico do Grupo ou Diretor Presidente. Na hipótese da Seção estar 
fora da sede naquele dia, deverá o Diretor Técnico providenciar a troca com outra Seção, sem prejuízo de escala.

2. PROGRAMAÇÃO SEMANAL: Deve ser entregue ao Diretor Técnico do Grupo com, uma semana de antecedência, 
para que se houver necessidade de comprar algum material para a ati vidade a Diretoria tenha tempo hábil para 
fazê-lo.

3. ACAMPAMENTOS, ACANTONAMENTOS, BIVAQUES, ETC: Deve ser solicitada através de formulário próprio, 
a “Autorização para Ati vidades”, com a Programação Integral anexada. Para ati vidades com pernoite: 07 dias de 
antecedência se for na sede e 15 dias de antecedência quando for fora dela. Para ati vidades sem pernoite: 07 dias 
de antecedência. Cada uma das ati vidades acima deverá contar com a presença de 02 adultos e se possível de um 
veículo de apoio para eventuais emergências e um telefone celular.

4. PARTICIPAÇÃO EM ATIVIDADES FORA DA SEDE: Os membros do Grupo somente poderão parti cipar das ati vidades 
escoteiras fora da sede se esti verem: a) devidamente inscrito no grupo; b) quites com a tesouraria do grupo; c) 
devidamente com Traje escoteiro para os com promessa; d) usando a camiseta do grupo para os sem promessa.

5. TRAJE ESCOTEIRO: O Nosso Grupo Escoteiro optou pelo Traje Escoteiro conforme regra 044 do P. O. R., sendo que 
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para ter uma uniformidade adotamos o calçado preto (tênis ou sapato) e cinto escoteiro, optamos, também pela 
não uti lização de cobertura com exceção do Ramo Lobinho.

6. NÃO FUMAR OU BEBER: Fica proibido ingerir bebidas com tear alcoólico, bem coma fumar, dentro da sede e 
devendo evitar fumar na presença de membros juvenis. É expressamente proibido beber, mesmo nas ati vidades 
fora da sede.

7. LENÇO DO GRUPO: O membro juvenil recebe do Grupo um exemplar, por conta dos procedimentos de inscrição. 
Exemplares extras deverão ser adquiridos, contra pagamento, na canti na/secretaria do Grupo Escoteiro.

8. MATERIAL DA SEÇÃO: Os Chefes da seção são os responsáveis pela guarda e conservação do material da sua 
seção. O material deve ser marcado de forma a identi fi car o seu proprietário. O material que for dado em guarda 
das patrulhas deve ser de responsabilidade do monitor e Item I – Regulamento do Grupo (folha2) igualmente 
marcado ou pintado com as cores da patrulha. Os materiais da seção deverão ser relacionados em livro próprio 
para controle do Chefe da seção.

9. DESPESAS DA SEÇÃO: Somente serão reembolsadas pelo grupo as despesas que ti verem sido previamente 
autorizadas e visadas pela Diretoria do Grupo.

10. MATERIAL DO GRUPO: O material pertencente ao Grupo fi cará no Almoxarifado sob responsabilidade do Diretor 
de Patrimônio do Grupo.

11. NOVOS MEMBROS: O candidato é encaminhado à secretaria, onde recebe as informações iniciais. Apos cumprir 
as exigências: Apresentar o “Pedido de Inscrição”, 02 fotos 3x4 e pagar a taxa de inscrição, a Diretoria do Grupo 
encaminhará os Pais e o candidato ao Diretor Técnico do Grupo, acompanhado da fi cha 120 e somente então, 
por ele, será encaminhado a Seção que o acolherá. É expressamente proibido qualquer membro juvenil realizar 
ati vidade no Grupo sem passar antes pela Diretoria.

12. NOVAS INSCRIÇÕES: Ocorrerão novas inscrições o ano inteiro. Salvo se algum Chefe de Seção solicitar o 
fechamento de inscrições por a seção estar completa.

I - Regulamento do Grupo (folha2)

13. CONSELHO DE CHEFES: Será realizado ordinariamente a cada 15 dias, sendo a data defi nida pelo Diretor Técnico 
ouvido os Chefes das Seções. Extraordinariamente, poderá ser convocado pelo Diretor Técnico ou Diretor Presidente 
para tratar assuntos de extrema relevância para o Grupo.

14. HASTEAMENTO E ARRIAMENTO: Serão respecti vamente às 14 e 17 horas aos sábados, quando deverão se fazer 
presente todas as seções e todos os escoti stas do Grupo. Eventualmente por decisão do Conselho de Chefes o 
horário das ati vidades poderá ser alterado.

15. CONSELHO DE PAIS: As reuniões do Conselho de Pais de cada seção devem ocorrer pelo menos a cada três meses. 
Estas reuniões devem constar da programação semestral das seções, devendo ser devidamente planejada e o 
Diretor Técnico convidado para parti cipar da mesma. Só é permiti do realizar reuniões desta natureza se previamente 
previstas no calendário da seção ou, em casos especiais, previamente comunicado ao Diretor Técnico.

16. FREQUÊNCIA E POSTURA PESSOAL: Serão afastados os membros que, sem qualquer justi fi cati va aceita pelo seu 
Chefe de Seção ou superior hierárquico, faltar a 03(três) reuniões consecuti vas ou 05 (cinco) alternadas durante 
o ano. Estará sujeito a Resolução 03/96 da UEB o membro do Grupo que não for cumpridor da Lei e Promessa 
Escoteira e que por seus atos e ati tudes fi ram nossos princípios escoteiros.

17. PONTUALIDADE E FREQUÊNCIA: Cabe aos Chefes, como exemplo maior, cumprirem rigorosamente seus 
compromissos, horários e freqüência. Devem estar na sede pelo menos 30 minutos antes do horário marcado para 
sua seção e devem permanecer no local até que o últi mo mebro da mesma se reti re.

18. REGRAS DE BOAS MANEIRAS E EDUCAÇÃO: Os Chefes da seção são os responsáveis pelo comportamento e 
observância, por parte dos membros juvenis de sua seção, quanto às regras de boas maneiras e educação.
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19. REGRAS DE SEGURANÇA: Obrigatório serem previstas e observadas as regras de segurança necessárias para o 
desenvolvimento de toda e qualquer ati vidade. Cada seção deverá ter o seu estojo de primeiros socorros, sendo 
que quando ti verem ati vidade fora da sede o mesmo deverá ser levado.

20. CORTE DE HONRA: Os chefes das seções devem promover a realização periódica da Corte de Honra, se possível 
ordinariamente 01 vez por mês e extraordinariamente a qualquer momento desde que o assunto seja relevante.

21. PRIORIDADE DO NOSSO TRABALHO: Cumprimento da Lei e Promessa Escoteira, observância do Estatuto da UEB, 
Regimento Interno da UEB, P.O.R, Regulamento Regional e por este Regulamento Interno de Grupo.

OBS: Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria do Grupo, observadas todas as normas e regras escoteiras. 
Este Regulamento Interno de Grupo foi aprovado em reunião da Assembléia de Grupo realizado dia __ de _______ 
de _____.

J - Estatuto do Grupo (folha1)
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J - Estatuto do Grupo (folha2)



CAPÍTULO 10

82

J - Estatuto do Grupo (folha3)
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J - Estatuto do Grupo (folha4)
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J - Estatuto do Grupo (folha5)
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J - Estatuto do Grupo (folha6)
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J - Estatuto do Grupo (folha7)
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K - Ata de Assembléia de Grupo



CAPÍTULO 10

89

L - Edital de Convocação da Assembléia de Grupo
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M - Solicitação para Ati vidade Fora da Sede
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N - Informações sobre Ati vidades Fora da Sede
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O - Autorização de Parti cipação em Ati vidade Fora da Sede
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P - Previsão Orçamentária Anual



CAPÍTULO 10

94

Q - Balancete Mensal
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R - Demonstração do Resultado do Exercício
(Demonstrati vo Anual de Receitas e Despesas)
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S - Balanço Patrimonial
(Balanço Financeiro Encerrado) 
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